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Resumo
A proposta do evento “Repensando o acesso à Justi-
ça: velhos problemas, novos desafios” – realizado em 
30 de maio de 2017 na FGV DIREITO SP, que envolveu 
estudiosos do Direito, Ciência Política e Sociologia – 
foi debater uma agenda de acesso à justiça que seja 
adequada ao Brasil de hoje e aos seus reais proble-
mas. Detectando a exaustiva e acrítica repetição do 
conceito de acesso à Justiça e das ondas renovatórias 
em nosso país, seu objetivo foi contestar o modelo 
proposto por Cappelletti e Garth, questionando se 
mencionadas ondas fariam sentido entre nós, já que 
o welfare state, premissa do seu modelo universalista 
de acesso à Justiça, jamais foi efetivamente implan-
tado no Brasil. O artigo traz a transcrição integral do 
evento revista pelos seus autores.
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Abstract
The purpose of the event “Rethinking access to jus-
tice: old problems, new challenges” – held on May 30, 
2017 at the FGV DIREITO SP, which involved scholars 
of law, political science and sociology – was to discuss 
an agenda of access to justice that is appropriate to 
Brazil today and to its real problems. The objective 
was to challenge the renewal waves model, question-
ing whether they would make sense in Brazil, once 
the welfare state – the premise of the universalist 
model of access to Justice proposed by Cappelletti 
– has never been effectively implemented among us. 
The article brings the complete transcription of the 
event reviewed by its authors.
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1 Introdução1

A proposta do evento “Repensando o acesso à Justi-
ça: velhos problemas, novos desafios”, realizado em 
30/05/2017 na FGV DIREITO SP foi debater uma agen-
da de acesso à justiça que seja adequada ao Brasil de 
hoje e aos seus reais problemas.

Reconhecemos a importância do Projeto Florença de 
Acesso à Justiça de Cappelletti e Garth (1978; 1988), 
um dos principais marcos teóricos sobre o tema, mas 
entendemos que ele deve ser o ponto de partida das 
nossas reflexões – e não o de chegada. 

Detectando a exaustiva e acrítica repetição do con-
ceito de acesso à Justiça e das ondas renovatórias 
de Cappelletti e Garth no Brasil, nosso objetivo foi ir 
além das perguntas formuladas no survey mundial e 
contestar o modelo proposto, questionando se as on-
das fariam sentido em nosso país, em razão (i) de seu 
contexto socioeconômico ser extremamente diverso 
dos países que compunham a amostra do projeto 
Florença; (ii) do welfare state, premissa do seu mo-
delo universalista de acesso à Justiça, jamais ter sido 
efetivamente implantado no Brasil. 

Para orientarmos as reflexões e balizarmos os deba-
tes, apresentamos alguns questionamentos e provo-
cações aos debatedores, apresentados a seguir:

// Que conceito de acesso à Justiça faz sentido no 
atual contexto? De que acesso e de que justiça 
estamos tratando? O acesso à justiça perdeu seu 
potencial transformador e redistributivo? Quando 
isso aconteceu? De que forma? O acesso à justiça 
tem sido visto como uma chave ampla que legiti-
ma diferentes discursos?

// A quem o sistema de justiça hoje serve, compro-
metendo quem e a que preço? E a quem ele deve-
ria servir?

// As perguntas do survey mundial de acesso à justiça 
do Projeto Florença se mantém atuais? Precisam 
ser reformuladas? 

// Ainda há sentido em se falar em ondas renovató-
rias? Em caso positivo, poder-se-ia falar em uma 
quarta onda de direitos? Como as ondas de Ca-

1 Por Daniela Monteiro Gabbay e Leslie Shérida Ferraz, coordena-
doras do evento.

ppelletti se comportam em um contexto sociopo-
lítico totalmente diverso do qual foram idealiza-
das, considerando que ondas foram estruturadas 
quando o Estado do bem-estar social era muito 
forte na Europa e que, no Brasil, ele sequer se esta-
beleceu de fato? 

// O survey mundial do Projeto Florença ainda deve 
ser o principal marco teórico na temática do aces-
so à justiça? Sua premissa de universalização do 
acesso à justiça deve ser mantida ou teremos que 
abandoná-la e passar a fazer escolhas políticas 
(GALANTER, 2016)? Quais escolhas políticas vem 
sendo feitas sobre o acesso à justiça no Brasil? 

// Além da necessária politização da pauta de acesso 
à justiça, há alguma pauta invisível? Quem são os 
grupos que não acessam a justiça (grupos despri-
vilegiados, marginalizados, fragilizados)?2 Como 
viabilizar o acesso desses grupos? Isso deve acon-
tecer por meio de litigância estratégica de interes-
se público? Em caso positivo, quais são os limites 
da ação coletiva para dar conta da implementação 
de direitos sociais e das minorias? O Poder Judici-
ário é uma arena legítima e desejável para a defesa 
destes direitos?

As perguntas tiveram por objetivo problematizar e 
afastar a suposta neutralidade política do acesso à 
justiça para ressignificar sua agenda no Brasil. Mais 
do que respostas, os debates nos levaram a impor-
tantes questionamentos e desmistificações e eviden-
ciaram, como iremos detalhar adiante, que ainda não 
conseguimos desenvolver um conceito próprio e atu-
al de acesso à Justiça no Brasil. E esta conceituação é 
premente, pois, se não definirmos no que consiste o 
acesso, como formular políticas para alcançá-lo? 

A participação do professor Kim Economides – um 
dos primeiros pesquisadores a trabalhar com Mauro 
Cappelletti no Projeto Florença – em muito contribuiu 
para compreendermos o contexto em que a pesquisa 
empírica foi desenvolvida nos anos 1970, os fatores ex-
ternos que a viabilizaram e seus marcos centrais. Além 
disso, suas intervenções trouxeram uma visão pros-

2  Sobre como o acesso à justiça pode refletir e afetar a desigualda-
de de gênero, raça e classe social, vide SANDEFUR, Rebecca L. Ac-
cess to Civil Justice and Race, Class, and Gender Inequality. Annual 
Review of Sociology, Vol. 34, August 2008.
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pectiva ao tema, já que ele apontou lacunas no estudo 
de Cappelletti, como o acesso à Justiça para indígenas 
e populações que vivem em áreas remotas (destacan-
do a relação entre direito e geografia); o indispensável 
foco ético na formação dos operadores do Direito e – 
tema mais atual – a relação entre direito e tecnologia.

Também foi muito produtiva a participação dos dife-
rentes interlocutores brasileiros convidados ao deba-
te, a fim de refletirmos sobre o acesso à justiça que 
temos e o acesso à justiça que queremos – a partir 
de um olhar interdisciplinar da Sociologia, da Ciência 
Política e do Direito, notadamente Processual Civil.

Nos debates, como poderá se conferir a seguir, a men-
cionada necessidade de se desenvolver um conceito 
adequado de acesso à justiça foi realçada, já que ele 
acabou abandonando sua pauta originária e se tornan-
do um conceito elástico, passível de inúmeras inter-
pretações e apropriações, o que acaba por esvaziá-lo 
e impede que se elabore uma teoria crítica a respeito 
(tal como destacado por Susana e Élida nos debates). 
Nesse sentido, Élida destaca que é indispensável refle-
tirmos sobre a ideologia que informa o acesso à justi-
ça e, em sua fala, pontuou a premência de focarmos 
nosso olhar na Justiça (promovendo uma discussão 
qualitativa), muito mais do que no acesso. 

Os debates evidenciaram também o fato que a Jus-
tiça brasileira hoje atende aos grandes litigantes, tal 
como destacado por Susana, sendo pautado pelo 
corporativismo que se inicia nas escolas de Direito, 
reproduz-se nas diversas instituições do sistema de 
Justiça e deságua no Conselho Nacional de Justiça, 
como pondera Luciana. 

E além dos litigantes ocasionais, que já são um grupo 
fragilizado em comparação aos habituais, é preciso 
pensar nos ausentes, que sequer adentram no siste-
ma de Justiça – e, quando o fazem, são considerados 
intrusos ou alvos, como destaca Maria Cecília. Neste 
contexto, foram discutidos tanto os grupos margina-
lizados e que vivem em comunidades remotas, como 
a população carcerária brasileira, também conside-
rada na fala de Ana, que destacou que o sistema pri-
sional brasileiro, superpopulado por pobres e negros, 
é a comprovação de que a primeira onda de direitos 
não foi efetivamente implementada no Brasil. O mes-

mo se diga da segunda onda, já que tem ocorrido uma 
verdadeira “mutilação técnica” do nosso processo co-
letivo, como destacado por Susana, suprimindo sua 
força. As alterações processuais (tanto em termos de 
processamento de demandas repetitivas, quanto de 
métodos de solução de conflitos) parecem responder 
mais a uma necessidade interna do Poder Judiciário 
(eficiência e produtividade) e ao mercado do que à so-
lução efetiva do litígio, como destaca Luciana.

Também se registrou a indispensável retomada do 
diálogo entre Direito e Sociologia para se enfrentar os 
problemas do acesso à Justiça, para que possamos 
reconectar o debate normativo ao empírico, como 
destacou Frederico. Um tema muito recorrente dos 
debates foi a ética e a formação dos profissionais do 
Direito (mencionado por Luciana, Kim, Ana e Maria 
Cecília). Sobre as novas demandas que se delineiam, 
é preciso refletir como traduzi-las em questões judi-
ciais e, mais ainda: se elas precisam ser traduzidas 
em questões judiciais, como ponderou Frederico.

É interessante anotar, por fim, a apropriação da pauta 
do acesso à Justiça (que deveria ser uma pauta social) 
pelo Poder Judiciário e a forma pela qual o estudo de 
Cappelletti foi recepcionado no Brasil, com a mera 
tradução do seu relatório principal, sem os demais 
volumes que apresentam os resultados da pesquisa 
internacional, como destacou Bruno em sua fala.

Em resumo, a ideia do debate foi jogar luz sobre as 
escolhas (políticas) que vêm sendo feitas e impactam 
o acesso à justiça, mapeando os discursos vencidos e 
vencedores. Nesse sentido, o evento teve também um 
enfoque metodológico, com a proposta de (re)pensar 
e ressignificar a pauta de acesso à justiça no Brasil. 

A seguir, é possível realizar a leitura das falas de cada 
participante3 e ter a dimensão do evento e dos apren-
dizados que ele deixou, com um convite à reflexão 
e à produção acadêmica sobre o acesso à justiça no 
Brasil, para recuperar o seu papel transformador, re-
distributivo e desafiador do status quo.

3 Mantivemos a língua original dos debates: assim, a fala do prof. 
Kim Economides é apresentada em inglês, tal como ocorreu no 
evento, que contou com tradução simultânea, e as demais falas 
dos debatedores são dispostas em português.
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2 Debates

Daniela Monteiro Gabbay:
Bom dia. Primeiramente, gostaria de agradecer pela 
presença de todos vocês nesse evento destinado a 
repensar a agenda de acesso à justiça no Brasil. É um 
prazer realizar esse evento na FGV DIREITO SP, com a 
proposta de tratar de velhos problemas e novos de-
safios, ou seja, do acesso à justiça que temos e da-
quele que queremos, a partir de um debate sobre as 
escolhas que vem sendo feitas, os discursos vencidos 
e vencedores em relação ao acesso à justiça. É esse o 
debate que vai se seguir à fala do nosso key speaker, 
professor Kim Economides, que será apresentado 
pela Leslie. Quero agradecer a presença de todos os 
debatedores, que em seguida teremos a oportunida-
de de ouvir, e já passar diretamente a palavra para 
a Leslie, a quem eu também agradeço pela parceria 
nesse evento, que ocorre de forma concomitante a 
outros eventos sobre acesso à justiça que ele está or-
ganizando no Rio de Janeiro.

Leslie S. Ferraz:
Bom dia a todos. Muito obrigada por terem vindo. Eu 
vou deixar todos os agradecimentos e provocações 
para o início dos debates, já que está todo mundo 
querendo ouvir o nosso convidado que veio de tão 
longe, da Austrália, para discutir, refletir conosco so-
bre acesso à Justiça. Assim, nesse primeiro momento, 
eu vou apenas fazer uma rápida apresentação do pro-
fessor Kim Economides. Um grande diferencial dele é 
ter sido um dos primeiros pesquisadores a trabalhar 
com Mauro Cappelletti no Projeto Florença, que ain-
da hoje continua sendo uma referência em termos de 
acesso à Justiça. O professor Kim passou três anos 
em Florença, desenvolvendo o Projeto da Fundação 
Ford. Depois, ele, que é inglês, estabeleceu-se na Uni-
versidade de Exeter, no Reino Unido, por alguns anos, 
onde também foi diretor da faculdade de Direito. Em 
seguida, itinerante, mudou-se para a Nova Zelândia, 
foi professor de Direito na Universidade de Otago, e 
hoje está na Flinders University, na Austrália, em Ade-
laide, sendo diretor da escola de Direito e também 
professor. Sua pesquisa centra-se obviamente no 
acesso à Justiça e no desenvolvimento de pesquisas 
empíricas. Ela também se foca na questão da ética 
jurídica, um ponto que precisa ser objeto de reflexão 
aqui no Brasil. Além disso, ele é um dos pioneiros no 

estudo da relação entre Direito e Geografia. A propósi-
to, pretendo abordar esta aproximação antropológica 
entre Direito e Geografia, com foco no Direito Rural, se 
tivermos a oportunidade hoje. Muito obrigada por ter 
aceitado o nosso convite, por estar aqui conosco hoje, 
professor Kim. Nós acabamos desenvolvendo ao lon-
go dos anos uma parceria intelectual e uma amizade; 
apresentamos painéis conjuntos em Congressos em 
Londres e na Austrália e estamos produzindo um arti-
go juntos – tem sido uma relação bem profícua. Passo 
sem demora a palavra para o professor Kim, agrade-
cendo imensamente por sua presença.

Keynote speaker – Kim Economides:
Professor Ferraz has asked me to reflect on new agen-
das and what are the key questions that define access 
to justice today. I shall therefore talk this morning 
about rethinking access to justice, setting out some 
new questions and agendas that I believe challenge 
established definitions of this field.

I shall draw upon two papers I am currently working 
on, one is concerned with an overview of the Access 
to Justice movement over the past 40 years, while 
the other looks comparatively at delivering access 
to justice to remote places, particularly here in Bra-
zil, but also in Australia and Canada. And in each of 
these jurisdictions, which together cover a sizeable 
fraction of the earth’s surface, the tyranny of physical 
distance presents extreme challenges for the delivery 
of legal services. Interestingly, this barrier of physical 
distance was overlooked by Cappelletti’s Florence Ac-
cess to Justice project.

From a comparative rather than empirical perspec-
tive, we need also to consider whether there are fur-
ther differences between common law and civil law 
systems, which of course Brazil and most of the Latin 
American systems form part of. Do practical problems 
of access to justice transcend these traditional divi-
sions used by scholars to determine differences be-
tween legal systems? 

Before doing so, it may be helpful to refer to the his-
tory of the access to justice movement, and I shall say 
something about my personal experience of working 
with Cappelletti, the problems he formulated and the 
particular approach that he adopted to tackle them. 
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This is important because in many ways whenever we 
try to develop or reformulate new agendas it may be 
that some problems we think of as new were anticipated 
even then and are perhaps not as new as we may think.

I started working with Cappelletti in Florence in 1976, 
after I finished my legal training in England but at that 
time civil procedure simply did not exist as a university 
subject in the UK.  This contrasts with civilian-based legal 
systems, such as the Italian, and it is also worth noting 
in this context the Paulista tradition in civil procedural 
scholarship. You are really very famous here in São Paulo 
for the contributions you have made to the field of civil 
procedure and I wish to pay my respects to procedural 
scholarship in Brazil. When I went to Florence, at the ten-
der age of 22, it really was something of a revelation for 
me to discover that in Italy there was a long and vener-
able tradition of civil procedural scholarship based in 
the University. Cappelletti himself was a disciple of Piero 
Calamandrei, and there were a great many procedural 
scholars working in Italy at that time. I had the pleasure 
of meeting several of them including Vittorio Denti, but 
in Cappelletti’s immediate Florentine circle were some 
really powerful intellects such as Vincenzo Varano, Vin-
cenzo Vigoriti, Nicolo Trocker, and several others, and 
working with Denti in Pavia was Michele Taruffo. Taken 
together, this group analysed civil procedure in a very 
deep way, almost sociologically, looking at the connec-
tion, for example, between society and civil procedure 
and not just at procedural rules per se.

In England this was simply unheard of.  In England 
you learnt civil procedure primarily at the vocational 
stage of legal education, after your law degree, as 
part of your practical training. You learnt the rules of 
civil procedure as a kind of catechism (and interest-
ingly – a point I shall develop later - the same is true 
of legal ethics). The code of professional conduct is 
also taught and learnt as a catechism, and even to-
day - despite my best efforts to challenge this - in the 
United Kingdom professional ethics is not generally 
taught in law schools. I won’t say the subject is not 
taught at all, but it is not part of the mainstream. It is 
part of the compulsory core of undergraduate legal 
education in Australia, and also in New Zealand, but 
still not in the UK. Why? 

The answer is because both subjects - civil proce-

dure and professional ethics - are, from a theoretical 
standpoint, rooted in adversarialism. Professional 
legal ethics is rooted in adversarial ethics and civil 
procedure - and criminal procedure too for that mat-
ter – assume a particular conception of the trial which 
involves a gladiatorial contest between the parties 
represented by expert advocates appearing before an 
impartial judge. It is slightly different again between 
the civil and the common law systems, but the basic 
notion in England is that of a ‘Day in Court’. This in-
volves a great deal of effort going into pre-trial, writ-
ten procedure, with the notion of one day in Court, 
where you test evidence orally in open Court. But in 
continental legal systems the starting point is quite 
different, there is far more integration between writ-
ten and oral procedure and also less of a sharp dis-
tinction between pre-trial and trial procedure.

This contrast between the common law and the civil 
law however, I would say, has been converging over 
past decades and you can see clear tendencies in the 
common law systems to adopt more inquisitorial trial 
procedures, for example, in relation to small claims 
- which we can discuss later - and also in Europe at-
tempts were made to develop understanding of Eng-
lish approaches to adjudication which in part have 
also influenced the European systems, mainly through 
the evolving jurisprudence and practices of the Euro-
pean Court of Justice in Luxembourg (at least prior to 
Brexit). So, at least to that extent, European Communi-
ty Law, a transnational system, was forcing these two 
legal families to interact in terms of methodology.

To return now to the problem of Access to Justice - 
and the challenges that Cappelletti was concerned 
with - my point is that scholars working in English 
law schools simply did not teach, or for that matter 
research, the limits and operation of civil procedure. 
The approach was highly formalistic and their pri-
mary aim was to give students a purely conceptual 
map of rules.  I am not saying nothing was said about 
civil or criminal procedure in the universities, but 
coverage of procedure and legal processes was very 
simplistic and offered little more than superficial un-
derstanding. There was no deep interrogation of the 
field and hardly any serious academic literature. The 
very first journal that seriously looked at questions of 
civil procedural in England was the Civil Justice Quar-
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terly, which was launched in 1982 at the University 
of Birmingham. Prior to that, a few academics were 
publishing but most of the legal literature on civil pro-
cedure was written by and for practitioners. And even 
today this field remains somewhat marginal.

What differentiated Cappelletti from other Italian 
procedural scholars – some of whom were also for-
malists focused primarily on rules - was the fact that 
he was also a regular professor at Stanford. Cappel-
letti was exposed to American legal science and un-
derstood very well the importance of empirical legal 
research. Whilst at Stanford he worked with scholars 
in the “Law & Society” movement and collaborated 
with leading US scholars experienced in looking at 
the law in action, particularly within public law and 
constitutional litigation. Cappelletti was also able 
to bring to Florence, under the Fulbright scheme, a 
number of very bright young researchers from Stan-
ford, such as Bryant Garth, who became his first re-
search assistant at the European University Institute.

Cappelletti was not satisfied with formalistic or pure 
approaches to law. He became increasingly drawn to 
applied, policy-oriented research that involved first 
looking at the law and action before making reform 
proposals that made a positive difference to legal poli-
cy. His approach was first to gather empirical evidence 
as to how rules were operating in practice, before go-
ing on to assess their impact in light of what worked 
and what did not work elsewhere. Only then did he en-
gage with policy-makers suggesting new approaches 
or models that would improve the operation of the 
legal system from the standpoint of citizens.

As a young researcher I found this approach incred-
ibly liberating, and for the first time felt that one’s 
scholarship might actually change the world. It is 
also worth noting that at this time during the 1960s 
and 70s global movements, independent of the 
scholarly movements I have been describing, were 
simultaneously challenging social norms and values, 
particularly through culture and music, and what be-
come known as the ‘alternative society’. Many of the 
brightest law students, particularly in the US, decided 
against entering big corporate law firms preferring in-
stead to find professional satisfaction by using their 
legal skills and knowledge in the service of disadvan-

taged groups, individuals and causes. So there was 
a political awareness if not a clear agenda that was 
around during the 1970s, which to some extent in-
formed the work of the Florence project. I won’t say 
that this was overtly leftist but it was certainly open 
to a more political analysis of the role of law in trans-
forming society. 

The politics surrounding Access to Justice remains 
important today if we wish to understand the role 
and relevance of the contemporary Access to Justice 
movement. Cappelletti’s remarkable contribution 
and achievement, and in an age that pre-dates the 
introduction of the internet, was to organize and pro-
duce twenty-six national reports on access to justice 
from literally all over the world. He then analyzed the 
reports, identified promising solutions and new per-
spectives.  He brought world famous leading schol-
ars to Florence, and also policy-makers. We used to 
say cynically that this project was not so much about 
‘Access to Justice’ as ‘Access to Florence’, because it 
wasn’t very hard to get very bright scholars or stu-
dents, or for that matter anyone, to want to come to 
visit Florence. If the Florence project suffered because 
the internet was not available, there was also some 
advantages: Florence itself had a magnetic quality 
that drew some great legal minds. Cappelletti cer-
tainly exploited academic tourism and successfully 
brought to Florence a number of leading thinkers for 
extended periods of time and thus created a global 
network of legal scholars interested in civil procedure 
and access to justice issues. 

Access to Justice did not however simply mean grant-
ing citizens access to lawyers, or even access to the le-
gal system. This was not the end product or goal of the 
Access to Justice movement. ‘Justice’ (and this term 
was never clearly defined) came to be understood 
more as a transcendent value that extended beyond 
the legal profession, so much so that you could say 
Cappelletti was very much open to the idea that both 
the legal profession and courts could themselves 
constitute barriers to justice. Access to justice did not 
mean just getting people into court and Cappelletti 
was clearly of the view that courts and lawyers, while 
possibly offering solutions to legal problems, could 
also both be part of the problem. This is an important 
point to grasp, because once you understand Cappel-



Mesa de debates: Repensando o acesso à Justiça / 
Leslie Shérida Ferraz e Daniela Monteiro Gabbay

181

letti’s analytical framework you can begin to see how 
his conception of access to justice, while informed by 
empirical evidence detailing the performance of legal 
systems, was actually quite normative in the sense 
that he wanted not just to describe but also to change 
that which he observed.

Cappelletti’s primary method was that of compara-
tive law. He looked for what he called “converging 
trends” amongst comparable legal systems and he 
then used these trends as a measure to test the prog-
ress of any particular legal system in terms of resolv-
ing particular problems. 

The first phase of the Florence project involved col-
lecting data from 26 national systems using national 
reporters. He then looked at what were the promising 
solutions or particular ideas that other legal systems 
might borrow from, and then he looked at emerging 
theories before finally developing – and way ahead of 
his time – an anthropological perspective to explain 
Alternative Dispute Resolution (ADR) and what hap-
pened outside superior courts. What happened in 
first instance courts, and outside courts, fell within 
the remit of legitimate study for Cappelletti. And at 
that time this was a really quite radical idea, bearing 
in mind the formalism, particularly of the civil law but 
also of the common law, that asserted the only thing 
that really mattered was formal court behaviour, and 
particularly the decisions of superior courts.

If you look at what most law students then studied 
it was almost exclusively restricted to the decisions 
of the superior courts, the tip of the conflict iceberg. 
What happened in first instance courts was not seen 
as particularly significant even though, numerically 
speaking, what happened at that point touched the 
lives of most citizens. So there was a kind of inversion 
of priorities through the adoption of this anthropo-
logical perspective. Galanter uses the metaphor of 
reversing the telescope, so that you look through the 
other end of the telescope to see that disputes rather 
than legal rules become the focal point of what we 
need to study, rather than starting with the what occu-
pies traditional legal curricula: reports of formal legal 
decisions. But Cappelletti did not conclude that what 
happened inside the formal court system was unim-
portant. In fact it is also necessary to remember an-

other strain of the scholarship that was going on par-
allel to the work on access to justice, which I have not 
yet mentioned, namely his work on constitutionalism.

Cappelletti was very much aware of fundamental 
constitutional guarantees, including the right of ac-
tion and of the power of formal rights to challenge 
authority. He traced this back to natural law, and 
was particularly impressed by the impact of French 
revolution and the 1789 Declaration of the Rights of 
Man, which in a sense translated abstract natural law 
rights into formal equality. But the real challenge for 
Cappelletti – carried forward by the human rights 
movement after the Second World War of - was, in 
three words, all about “making rights effective”. For 
Cappelletti the key challenge was all about how one 
enforces or implements formal rights.

When I arrived Florence at the European University 
Institute in 1976 there with two major projects under 
way: the Access to Justice project funded by the Ford 
Foundation and a project on comparative human 
rights. I was expecting to specialize in human rights 
but quickly changed to looking at access to justice. 
Cappelletti taught me that perhaps the most impor-
tant human right is access to justice for if you do not 
have access to justice, you cannot connect with pro-
cedure, and what have you got left? Just paper rights. 
So for me, the most fundamental of all the human 
rights is access to justice, for without this you cannot 
mobilize other rights. 

One dimension I wish to reflect on is a by-product 
of the Florence Project and the social and political 
movements of the 60s and 70s that I have alluded 
to. These all opened up a different set of values and 
raised questions about what was motivating young 
lawyers and researchers to pursue the goal of access 
to justice, through research or legal practice. Although 
Cappelletti never looked at this in any depth, in my 
later research I have tried to explore this question of 
professional responsibility to pursue justice as a goal 
by trying to establish legal ethics as a field of academ-
ic enquiry. What interested me since the mid 1990s is 
what motivates lawyers to pursue rights or to make 
rights effective. And I was interested in that question, 
particularly as a law teacher, as someone educating 
the next generation of lawyers. What do we do in law 
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schools to instill a commitment to these fundamen-
tal values? For me it was never enough to understand 
the rule of law as a purely abstract concept. What 
really matters is what lawyers do, when under pres-
sure, to defend the rule of law. While Cappelletti did 
not totally ignore such normative questions he was 
far more focused on positivistic technical questions 
and on empirical investigation.  And to that extent, I 
would distance myself from his approach because I 
tend to adopt a more normative approach in my legal 
scholarship. That said, I too recognize the importance 
of facts, and being accurate about what is happening 
on the ground. But I also believe that we should not 
be constrained by current practice in order to move 
forward to better forms of justice. 

It may be helpful to highlight some differences re-
garding political assumptions that shaped the frame-
work of the Florence Project and how these assump-
tions have changed today. These differences need to 
be understood if one is to make sense of access to 
justice today.

The first wave - and I am sure this audience is fully 
aware of the three waves: legal aid, public interest 
law and ADR - places legal aid firmly in the context 
of the welfare state. The ‘judicare’ model of legal aid 
was actually a creation of the second world war (and 
in England during the war a specialist unit was set up 
employing salaried lawyers to resolve divorces which 
in some ways was the nucleus of the public sector that 
came into being in the 1970s) and should be seen as 
part of the welfare state and the Beveridge reforms. 
Prior to that there was  – as Cappelletti pointed out 
- only the charitable model whereby lawyers offered 
their legal services free of charge as an honorific duty. 
Cappelletti noted that this charitable was approach 
was demeaning for the recipient, and did not produce 
high quality services. The judicare model meant that 
you were entitled to legal aid, as of right as a citizen, 
and that the state would pay for services (subject to 
means and merits test) where citizens could not af-
ford to pay for their lawyer themselves. Legal aid was 
therefore part of a bundle of social reforms connected 
with the modern welfare state (including the national 
health service, social security, free education) and in-
corporated the notion of a safety net to protect basic 
citizen rights. The state had a duty to proactively guar-

antee the provision of basic rights to those unable to 
pay for them. This was a significant breakthrough and 
in the 1980’s Bryant Garth and I analysed the political 
manifestos of all major political parties both in the US 
and in the UK at the time of the 1983 elections. All of 
the political parties at that time agreed on a mixed de-
livery system, by that I mean a mixture of salaried law-
yers in the public sector working alongside lawyers in 
private practice doing legal aid work. 

Interestingly, the only programs to survive the Reagan 
cuts to public spending were the legal services pro-
grams. So there is an interesting lesson there about 
legitimacy and the relative autonomy of law. The 
welfare state was, in a sense, being forced to live up 
to the promises it made by the access to justice move-
ment. But the access to justice movement also con-
fronted difficult dilemmas when it came to strategy. 
Let me give an example, taken from the English Law 
Centre movement, where salaried lawyers working in 
London had to decide whether it was better to go for 
a test case strategy rather than doing individual case-
work. Should the priority be to effect a change in the 
law via the courts, or would salaried legal services be 
better deployed by helping tenants organize a rent 
strike, or going for more direct political action, rather 
than producing rule change through the courts? In 
other words is it better to invest limited resources in 
addressing the underlying causes of injustice rather 
than putting a kind of band-aid solution that only pro-
vides a temporary solution without actually address-
ing underlying issues. Many of you will be familiar with 
the work of Marc Galanter and his classification that 
distinguishes ‘repeat players’ from ‘one-shotters’ who 
use the legal system. The law centre movement was in 
a sense creating for the poor or disadvantaged, repeat 
players, lawyers capable of carrying out long term 
strategic work, comparable to that of employed law-
yers working for corporations, and able to transcend 
individual casework to address more fundamental 
questions regarding the causes of injustice.

But what motivates lawyers to take on this kind of 
work on a sustained basis? I would suggest that the 
answer to this question is to be found in what I have 
called “the fourth wave”, that is about educating law-
yers and judges about ethical commitment. If lawyers 
and judges working in the justice system are not them-
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selves committed, in a deep sense, to justice then not 
that much is achieved by getting citizens into the jus-
tice system. It is really important that all law schools 
do something to inculcate a sense of justice amongst 
future members of the legal profession and judiciary. 
Sadly, many law schools do very little in this regard be-
cause they are so imbued with the positivist tradition. 
Law is taught as simple fact, and the main job of law 
schools in most countries, both civil and criminal law, 
is to teach rules, how to handle the rules, how to ma-
nipulate the rules, but not to ask what legal knowledge 
and skills are for. There are in fact many ways in which 
ethical awareness can be taught. By using literature, 
film and storytelling it is possible to motivate young 
lawyers to pursue a justice agenda. 

A further question I should like to raise, and Leslie 
also mentioned this, which the Florence project over-
looked, concerns what happens to the justice system 
outside metropolitan areas. Law appears very much 
to be a product of courts and law schools which are 
overwhelmingly based in the city. However, 36% of 
the population here in Brazil actually live outside the 
city, and that is a sizable fraction of the population. 
We need to ask what kind of conception do those liv-
ing in remote, rural and regional (triple ‘R”) communi-
ties have of the justice system. I would also argue that 
we should be more open to learning from disputing in 
these contexts. One of the weaknesses of the access to 
justice movement has been its failure to learn from not 
only Indigenous peoples but all people living in rural 
context who may have a different conception of justice. 
I therefore would like to see a stronger connection be-
tween anthropological research and the legal services 
movement. At present we have a fairly simplistic ap-
proach: which is just about how to deliver or transport 
law to these remote communities. We need to have a 
greater awareness of legal pluralism and some of the 
dangers of appropriating Indigenous culture. 

Finally, I wish to touch upon the idea of by-passing 
the legal system. Delivering justice but not through 
courts and lawyers which may possibly constitute a 
barrier to justice. Cappelletti did not explore this in 
much detail but we are now beginning to appreciate 
that some conceptions of justice can be delivered by 
non-lawyers by-passing the legal system, for example 
through systems of social insurance. New Zealand 

has a no-fault scheme for personal injury claims (ACC), 
which is not dependent on the courts. While this has 
generated some litigation, and is not a panacea, the 
ombudsman mechanism is another very effective dis-
pute processing mechanism. The ombudsman is not 
just about providing a remedy in an individual dispute, 
it can also deal with cases that are not justiceable in 
a court of law. But there is also a second role that the 
ombudsman has, which is to look for and correct more 
general patterns of maladministration or poor con-
duct. This contrasts with traditional civil procedure 
that often reduces the work of courts to handling indi-
vidual cases. However, to some extent we have devel-
oped class actions to assert collective rights of citizens 
and I understand that here in Brazil there have been a 
lot of interesting developments, at least in theory with 
the class action movement.

But the aggregation of claims is only, I think, part of 
the story. We need to begin to reformulate some of 
the questions that define the problems we are seek-
ing to resolve. Are we talking about ‘access to justice’ 
or just ‘access to peace’? Many of the third wave so-
lutions provide a peaceful settlement of the dispute, 
but they don’t necessarily resolve the underlying 
problems, which could erupt again, and there is also 
a problem about the rule of law which I think lawyers 
and those concerned about the integrity of the legal 
process need to be conscious of. If this leads to a kind 
of “jeitinho” that by-passes the justice system then 
this could undermine the integrity of the legal system. 

Finally, I wish to look at the connection between ac-
cess to justice and citizenship? How does a citizen 
articulate rights in a modern democracy? Are justice 
champions needed? What we are witnessing today, 
sadly, is that the first wave of Cappelletti’s legal aid 
almost everywhere is under pressure. Legal aid is 
not being funded. In England they now talk about 
‘advice deserts’ as there are whole counties where 
there are no lawyers doing legal aid. I am referring 
here a mainly to civil legal aid, as criminal legal aid is 
still generally available, but in many civil cases law-
yers are simply unavailable. One consequence, and I 
see this in Australia and New Zealand too, is the rise 
of self-represented litigants. We find that more and 
more people coming into court without a lawyer and 
representing themselves. This can cause an increase 
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in cost and delay in trials. So many now argue that 
self-represented litigants have become a serious 
problem and it is economically inefficient to permit 
them to appear in court and it would be cheaper to 
pay lawyers to resolve the case. 

So with these observations I have tried to present 
another view of the recent history of the access to 
justice movement following on from the classic work 
of Cappelletti. It is interesting to note that this move-
ment has survived and particularly here in Brazil 
where important contributions to the field are ongo-
ing. When preparing for my visit I was surprised to 
discover that the translation of the Florence project 
into Portuguese by Ellen Gracie Northfleet has had a 
huge number of hits on Google Scholar, and far more 
than the original project.  This suggests that there 
is considerable interest in Brazil in access to justice. 
Similarly, my publication entitled “Lendo as Ondas” 
that appeared some twenty years ago is actually my 
most highly cited article, with more hits than any ar-
ticle I have published in English. I therefore conclude 
that in Brazil there remains a strong connection with 
access to justice, and I pay tribute to you all and wish 
you well with your future efforts to further promote 
access to justice.

Daniela Monteiro Gabbay:
Muito obrigada, professor Kim. Foi uma excelente 
fala para abrir esse momento dos debates. Quando 
nós planejamos o evento, pensamos muito em seu 
enfoque metodológico, com a proposta de (re)pensar 
a pauta de acesso à justiça no Brasil. Nesse sentido, 
quando olhamos os atuais problemas para alimentar 
uma agenda de pesquisa sobre acesso à justiça, as 
perguntas que foram feitas para o survey mundial de 
acesso à justiça no Projeto Florença se mantém atu-
ais? Precisam ser reformuladas? A premissa de uni-
versalização do acesso, com as ondas renovatórias e 
reformas propostas, devem ser mantidas? Quais es-
colhas políticas vem sendo feitas sobre acesso à jus-
tiça no Brasil? O histórico apresentado pelo professor 
Kim sobre a concepção de acesso à justiça, relaciona-
do ao que se pode esperar do Estado e do direito em 
relação ao acesso à Justiça, está muito alinhado com 
o que nós apresentamos de perguntas e provocações 
aos debatedores. A ideia é trazer um olhar interdisci-
plinar em relação ao acesso à justiça, da Sociologia, 

da Ciência Política e do Processo Civil, por isso a es-
colha tão especial dos nossos debatedores convida-
dos. O professor Kim mencionou o Marc Galanter, e 
há um alinhamento metodológico deste evento em 
relação ao que Galanter apresenta em seu artigo “Ac-
cess to Justice in a world of expanding social capabi-
lity” (2010; 2016), considerando a necessidade de se-
rem feitas escolhas políticas voltadas à redistribuição 
do acesso à justiça e no artigo “Why the haves come 
out ahead? Speculations on the limits of legal chan-
ge” (1974), em que o mesmo autor trabalha o dese-
quilíbrio entre os litigantes repetitivos e eventuais do 
sistema de justiça, e se propõe a olhar esse problema 
a partir de quem joga as regras do jogo, e não a par-
tir de um olhar sobre as regras e instituições, como 
é o convencional. Essa proposta de olhar do outro 
lado do telescópio é o que buscamos também nesse 
evento. Como diz Galanter, o cobertor é curto e a uni-
versalização do acesso à justiça é inviável, então um 
discurso de democratização do acesso precisa levar 
em conta essa realidade. Foram essas diretrizes que 
guiaram as provocações que fizemos aos debatedo-
res para esse evento, e gostaríamos que todos ficas-
sem muito à vontade para tratar do tema.

Leslie S. Ferraz:
Gostaríamos de agradecer ao professor Kim Econo-
mides por sua excelente exposição, que, de fato, foi 
muito útil para compreendemos o contexto em que o 
Projeto Florença se desenvolveu nos anos 1970, os fa-
tores externos que contribuíram para sua realização 
e seus marcos centrais. Oportunamente, voltaremos 
a discutir alguns dos temas suscitados pelo profes-
sor Kim, como o novo conceito de acesso à Justiça, 
a ética legal e a dicotomia entre pacificação e justiça. 
Também agradeço à professora Daniela Gabbay, que 
foi impecável na coordenação do evento, fizemos 
uma parceria maravilhosa. Queria agradecer tam-
bém à Embaixada da Austrália, que apoiou esta mesa 
de debates, financiando sua tradução simultânea. E 
agradecer a cada um de vocês, observando como o 
perfil de cada um é tão diferente, como o objeto de 
estudo de vocês é tão diverso, e estamos todos aqui 
reunidos em torno do acesso à Justiça. 

Gostaria de contextualizar rapidamente a ideia des-
te evento, que surgiu com a edição do livro que co-
ordenei, intitulado Repensando o acesso à Justiça 
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(FERRAZ, 2016b e 2016c), que agregou trinta pesqui-
sadores de dez países (dentre eles, o professor Kim 
e a professora Daniela Gabbay), que analisaram criti-
camente o acesso à Justiça na atualidade. Três even-
tos estão sendo realizados sobre esta temática, apro-
veitando a vinda do professor ao Brasil: além desta 
mesa de debates, vamos organizar na PUC-Rio uma 
discussão sobre o acesso à Justiça, focada no funcio-
namento das ondas renovatórias no Brasil (em par-
ceria com a professora Eliane Junqueira). Ademais, 
os professores Leonel Alvim e Cristiana Veras estão 
organizando um debate específico sobre acesso à 
Justiça para comunidades remotas na Universidade 
Federal Fluminense, em Niterói – todos com a pre-
sença do professor Economides. 

Iniciando as provocações, eu acho fascinante como 
o Projeto Florença até hoje ainda é o principal mar-
co teórico neste tema, mas isso também me intriga, 
porque eu me pergunto: não vamos criar mais nada 
novo? Vamos continuar citando Cappelletti? Nas 
orientações e nas bancas de pós-Graduação das quais 
participo, o acesso à Justiça é algo sempre presente 
– independentemente do tema específico do traba-
lho; eu começo a ler o primeiro capítulo e já sei que 
certamente vou encontrar a descrição (na maioria das 
vezes acrítica) das ondas renovatórias. Conversando 
com o professor Kim, observamos que as ondas foram 
estruturadas num momento em que o Estado do bem-
-estar social era muito forte. Porém, este modelo se 
encontra superado (e, na verdade eu ressalvo que, no 
Brasil, ele nunca existiu de fato) e, como alertado no 
artigo do professor Galanter circulado previamente 
entre os debatedores, “Acesso à Justiça em um mun-
do com capacidade social em expansão” (GALANTER, 
2016), vamos ter que abandonar a ideia da universali-
zação e passar a fazer escolhas políticas em termos de 
acesso à Justiça. E aquela primeira pergunta que abre 
o livro ‘Access to Justice’ de Cappelletti (1978), já que 
estamos falando dele, é: a quem o sistema de Justiça 
hoje serve, comprometendo quem e a que preço? E a 
quem ele deveria servir? Acho que este é o ponto de 
partida dos nossos debates. 

Nosso papel – meu e da professora Daniela Gabbay – 
é o de atuar como mediadoras; realmente queremos 
ouvir vocês, queremos trazer outros pontos de vista 
para esse debate. 

Eu vou começar fazendo algumas provocações so-
bre a segunda onda: temos a Susana Henriques da 
Costa, especialista no tema, além da Cecília Asperti, 
que deve tratar da solução dada pelo novo Código de 
Processo Civil (incidente de coletivização de deman-
das) e acho que a Élida Lauris também poderia tra-
zer um olhar sobre a questão do papel da Defensoria 
em termos de ações coletivas – até porque vou citar 
a pesquisa que nós fizemos no CEBEPEJ sobre tutela 
coletiva, mas naquela época a Defensoria ainda não 
tinha legitimidade para ajuizar essas demandas. Será 
que ela está conseguindo assumir um protagonismo 
na promoção da litigância de interesse público, ou 
ela está se perdendo? Porque sua agenda individual 
já é praticamente impossível de se cumprir. 

Na verdade, existem poucos dados empíricos sobre 
tutela coletiva. Uma das principais conclusões da pes-
quisa do CEBEPEJ para a Secretaria da Reforma do 
Judiciário que eu coordenei em 2007, Tutela coletiva 
dos interesses metaindividuais (CEBEPEJ/MJ/SRJ, 
2007) é a de que o titular por excelência da ação co-
letiva é o Ministério Público. A Susana, também como 
Promotora de Justiça, pode falar um pouco disso. E 
aquele resultado foi uma decepção para os legislado-
res; na época, analisando os resultados da pesquisa, a 
professora Ada Grinover e o professor Kazuo Watana-
be comentaram, que, ao inserir as associações dentre 
os legitimados ativos, pretendiam que elas tivessem 
um papel mais atuante, e, no entanto, o Ministério Pú-
blico é o titular por excelência dessas ações. 

Neste contexto, queria trazer dois breves estudos de 
casos que ajudam a ilustrar alguns dos problemas 
enfrentados pela tutela coletiva entre nós. 

Em 2006, tivemos um problema de caos aéreo: o cres-
cimento da malha não foi acompanhado pelo inves-
timento em infraestrutura – havia muitos atrasos nos 
voos, os aeroportos estavam em colapso. Qual seria a 
solução ideal para solucionar este problema? 

Quem deveria agir inicialmente seria a agência regu-
ladora, o anteparo inicial, que deveria impor multas 
ou evitar concessões para que essas companhias se 
organizassem. Isso não aconteceu. Claro, vamos para 
o Judiciário. No Judiciário qual deveria ser o segundo 
anteparo? Uma ação coletiva, que resolvesse de ma-
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neira efetiva um problema que era de todos os usuá-
rios do sistema. Mas qual foi a solução que o sistema 
de Justiça brasileiro adotou? Criar Juizados Especiais 
nos aeroportos. Pode até parecer que foi uma boa 
medida, as pessoas poderiam pensar “que bom, en-
tão facilitou o acesso à Justiça, eu vou chegar lá e vou 
ter um Juizado Especial para fazer a minha reclama-
ção”. Mas, com esta política, foi retirado todo o peso 
político dessa demanda, essa demanda foi fragmen-
tada. Além disso, poucas pessoas vão efetivamente 
reclamar pelos seus direitos no Juizado Especial, por 
uma série de razões que podemos comentar adiante. 
O que me preocupa é que, mesmo havendo boa-fé, 
às vezes adotamos políticas inadequadas de acesso 
à Justiça no Brasil. Precisamos realmente repensar o 
tema e elaborar estratégias de inclusão efetivas. Em 
termos de política pública, criar Juizados nos aero-
portos foi a pior saída a ser adotada. 

Outro caso emblemático, que já está superado, é o 
questionamento judicial da assinatura básica de te-
lefonia. Havia, no Brasil todo, centenas de milhares 
de ações idênticas contestando o mesmo fato, e para 
piorar, o que eu acho mais assustador: 26 ações cole-
tivas também sobre o mesmo tema. Ao invés de to-
mar uma atitude organizacional, reunir todas essas 
ações e dar a elas uma única solução na ação coletiva, 
o Superior Tribunal de Justiça, interpretando, a meu 
ver, o acesso à Justiça equivocadamente, como um 
dogma intocável, decidiu: “todo mundo tem direito 
a acessar o Judiciário como quiser”. Acessem indivi-
dualmente, no Juizado, acessem no Juízo Comum, 
ajuízem ações coletivas. Então se formou um quadro 
caótico. Na minha opinião, essa decisão do STJ, com 
voto de minerva do falecido ministro Teori Zavascki, 
deu uma interpretação equivocada ao acesso à Justi-
ça. Para mim, o acesso à Justiça não é autorização ge-
ral e genérica para que todos, de qualquer forma, en-
trem no Judiciário, causando um colapso – é preciso 
tentar também traçar algumas estratégias para esse 
acesso. E aí, para finalizar, a solução que o novo CPC 
deu ao problema, o incidente de demandas repetiti-
vas, também traz uma série de problemas, como le-
são ao direito de defesa e de representatividade, que 
podemos comentar em seguida. Então, a minha per-
gunta é: o que aconteceu com a nossa segunda onda? 
As class actions não conseguiram efetivamente atin-
gir as suas finalidades no Brasil? Por que isso ocorreu 

entre nós, já que tínhamos uma das legislações mais 
avançadas do mundo? 

Susana Henriques da Costa:
Bom dia a todos e a todas. É um prazer estar nesse 
evento para debater um tema que, como já foi ponde-
rado aqui, é um tema que não morre e que continua 
sendo uma grande chave de pesquisa interdiscipli-
nar, e que no Brasil talvez seja a chave de pesquisa 
que permite a interdisciplinaridade no processo civil. 
É muito difícil conseguirmos dialogar com a Sociolo-
gia, com a Ciência Política com outras chaves que 
não a chave do acesso à justiça. Talvez isso comece a 
explicar um pouco da extensa citação do livro de Ca-
ppelletti e Garth sobre acesso à Justiça no Brasil, pro-
fessor Kim. Eu, na verdade, não tinha me planejado 
tanto para falar sobre processo coletivo, mas vou ten-
tar fazer um link entre as ideias que eu pretendia tra-
zer para o debate sobre acesso com a provocação da 
Leslie sobre qual é o estado da arte do nosso proces-
so coletivo hoje. Eu vou começar pelo gancho do pro-
fessor Kim justamente sobre excesso de citações do 
Cappelletti e Garth. De fato, no Brasil é difícil ver um 
trabalho dogmático de Processo Civil que não traga 
pelo menos uma nota de rodapé citando o livro 
“Acesso à Justiça” do Cappelletti e do Garth. Vemos 
uma repetição, como um mantra, do livro, o que não 
significa, no meu ponto de vista, uma assimilação das 
ideias do Cappelletti e Garth. Há, em muitos casos, 
uma repetição acrítica das três ondas, sem uma pre-
ocupação de atualização, de fazer alguma relação 
como o modelo de Estado em que vivemos... como se 
houvesse uma suposta neutralidade política naque-
las três ondas que se mantivesse de lá para cá. Isso 
tem um efeito, na minha opinião, bastante deletério, 
que é o de fazer com que se tenha a impressão de que 
estamos muito preocupados com o acesso à Justiça 
no Brasil, quando na verdade estamos repetindo 
ideias que não tem nenhum potencial transformador. 
Então, acho que passou da hora de sentarmos para 
tentar repensar acesso no Brasil... porque o Cappel-
letti e o Garth, como o professor Kim disse, ainda tem 
um material muito bom. As ondas ainda são chaves 
muito atuais. Estamos longe de ter no Brasil acesso à 
Justiça, tanto por óbices econômicos, quanto institu-
cionais, como o Cappelletti e o Garth lá atrás aponta-
vam. O que eu acho que aconteceu com a chave de 
acesso à Justiça no Brasil? Essa é uma hipótese bas-
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tante recente que eu tenho levantado, ainda não te-
nho muita certeza sobre ela, mas é uma desconfiança 
que eu tenho. Eu tenho a impressão que o acesso à 
Justiça no Brasil acabou virando um grande conceito 
guarda-chuva. No Direito Processual, ele abarca to-
dos os valores que se pretendem implementar no e 
pelo processo, ainda que esses valores sejam de fato 
antagônicos (Gabbay, Asperti & Costa, 2017). O aces-
so à Justiça acabou abarcando muito mais que as 
três ondas do Cappelletti e Garth, que na minha opi-
nião eram ondas bastante distributivas, dentro de 
uma perspectiva que buscava dar acesso a quem não 
tem acesso. Aqui no Brasil, na verdade, as ondas de 
Cappelletti e Garth chegaram na década de 80, na re-
democratização. A própria tradução do texto do Ca-
ppelletti e Garth para o português data de 1988 (Ca-
ppelletti e Garth, 1988). Tivemos, então, a introdução 
das ondas renovatórias do acesso à Justiça no Brasil, 
mas elas derivaram no estudo dogmático do Direito 
Processual Civil para abranger outros valores, ineren-
tes a um processo que contenha garantias funda-
mentais. Então, devido processo legal, contraditório, 
celeridade, previsibilidade (que é um valor sobre que 
se tem falado muito nos últimos tempos), são todos 
valores que foram incorporados à lógica de acesso 
(Mancuso, 2011 e Nunes & Teixeira, 2013). Então, ter 
acesso é ter acesso às cortes, é ter acesso a mecanis-
mos não estatais na solução de conflitos, é ter acesso 
a interesses de grupos ao Judiciário, é ter acesso ao 
Judiciário gratuito, mas é também dar um modelo 
processual que garanta previsibilidade. É também ter 
um modelo processual que garanta celeridade. Tudo 
isso é acesso, são todos valores que foram trazidos 
para dentro desse guarda-chuva maior e que no Bra-
sil acabou transformando o acesso à Justiça numa 
ferramenta para todo tipo de discurso, e para justifi-
car escolhas políticas que, na minha opinião, foram 
feitas em detrimento da pauta originária de acesso, 
da pauta lá da década de 80 aqui no Brasil. Um exem-
plo, aí já respondendo um pouco à provocação da 
Leslie, são as mudanças do novo CPC. Então, no Bra-
sil, professor Kim, é só para o senhor entender, vou 
tentar falar de uma forma bastante resumida devido 
à complexidade, mas há possibilidade, por uma im-
portação muito esdrúxula de um instituto alemão, do 
julgamento por amostragem. Então, eu tenho milha-
res de demandas individuais tratando de uma mes-
ma questão jurídica. E essas demandas acabam sen-

do todas paralisadas no Judiciário pela seleção de 
algumas que se dizem representativas. Há nessa téc-
nica um déficit de representatividade porque não se 
leva em consideração a força dos litigantes, como 
Galanter recomendava (Galanter, 1974). Mas eu sele-
ciono algumas demandas que se dizem representati-
vas dessa controvérsia que serão julgadas e a tese 
jurídica gerada nesse julgamento será aplicada com-
pulsoriamente, de forma vinculante, a todas as ou-
tras demandas que estavam suspensas. Há inúmeros 
problemas nessa técnica, o primeiro deles é ela estar 
fundada em um conceito de representatividade que 
não garante equilíbrio de forças entre os litigantes. 
Temos muitas brigas entre Davi e Golias agora se efe-
tivando no Judiciário e o que se tem visto são vitórias 
imensas dos grandes litigantes, a partir da utilização 
das técnicas de julgamento por amostragem, por 
conta provavelmente das vantagens já descritas lá 
atrás pelo professor Galanter (Galanter, 1974). Além 
da questão da representatividade, aí vindo também 
para o nosso tema, há um déficit muito grande de 
acesso, porque há um falso acesso de processos ao 
Judiciário. As demandas entram, são suspensas e a 
elas se aplica uma norma criada jurisprudencialmen-
te, sem que os litigantes eventuais tenham tido o 
“day in court”. Não há possibilidade dessas pessoas 
participarem individualmente da formação do prece-
dente. Só que há na doutrina processual brasileira 
inúmeros textos e trabalhos científicos dizendo que 
essa técnica é ampliadora de acesso (Cavalcanti, 
2016 e Rodrigues, 2017).  Por quê? Porque ela traria 
previsibilidade e igualdade, o que na verdade eu tra-
duzo para uniformidade, porque igualdade de fato 
não há quando não se tem paridade de armas. Tudo 
isso para dizer o quê? Que o acesso à Justiça no Brasil 
acabou sendo um grande guarda-chuva em que se 
encaixam vários valores. O acesso à Justiça, da forma 
como é estudado no Brasil, é um discurso que legiti-
ma escolhas muitas vezes feitas em detrimento da-
queles que não têm, os litigantes eventuais ou aque-
les que nem chegam ao Judiciário. Então, quais são 
os grandes problemas de acesso à justiça no Brasil? 
Primeiro, essa mutação, essa transformação de uma 
pauta originária para um guarda-chuva de valores, 
que abarca tudo. E eu acho que há também um outro 
grande problema, que tem a ver um pouco com o que 
o professor Kim falou, com a localização da pesquisa 
do acesso no Welfare State, com essa ideia de que a 
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universalização do acesso é possível. E eu acho que 
esse também é um grande erro nosso. Eu acho que 
temos que entender o acesso à Justiça como um di-
reito social, e, portanto, prestacional, sujeito a limites 
orçamentários, ou seja, um “cobertor curto” (Gabbay, 
Asperti & Costa, 2017). Porque se continuarmos 
achando que dar acesso é dar abertura de portas 
para toda e qualquer demanda e para todo e qual-
quer litigante, nós vamos continuar vendo o que 
acontece no Brasil, que é um monopólio do Judiciá-
rio -  e aí eu estou trabalhando o acesso à Justiça 
como acesso a cortes - pelos grandes litigantes. Hoje, 
professor Kim, cerca de 40% dos processos no Brasil 
são o que a gente chama de execução fiscal, que são 
as demandas em que o Poder Público cobra impos-
tos. Nós temos quase 80 milhões de demandas no 
Brasil e 40% são execuções fiscais (Brasil, 2017). Ou-
tro grande litigante no Brasil é o INSS, que é o presta-
dor estatal de serviços assistenciais, que está pratica-
mente em um terço das demandas ente os 100 
maiores litigantes (Brasil, 2011a e 2011b), em regra 
como réu, porque muitas vezes se recusa conceder 
benefícios assistenciais a quem tem razão, a despeito 
de existir entendimento jurisprudencial consolidado 
reconhecendo a existência do direito do assistido. O 
Judiciário é muitas vezes utilizado de uma forma es-
tratégica por esses grandes litigantes, que se recu-
sam a adotar entendimentos já consolidados pelo 
próprio Judiciário. Então, o grande litigante já sabe 
que está errado, que tem que entregar, que tem que 
dar determinado benefício assistencial (no caso do 
INSS), já há uma jurisprudência pacificada, e ele con-
tinua atuando de forma contrária ao direito, de forma 
ilícita. Por quê? Porque lhe é estrategicamente inte-
ressante. O Judiciário brasileiro não consegue de fato 
resolver macrolitígios, ele vai trabalhando o proble-
ma individual, mas não consegue mudar comporta-
mentos. Por quê? Porque esses grandes litigantes 
têm o oligopólio do Judiciário a atuam de forma mui-
to estratégica dentro desta arena e a manipulam. Por-
que continuamos achando que tem que abrir porta 
para todo mundo, porque o acesso deveria ser uni-
versal. Eu acho que chegou a hora de começarmos a 
pensar uma política redistributiva de acesso, que sig-
nifique tirar grandes litigantes do Poder Judiciário, 
pensar em técnicas que consigam tornar desinteres-
sante o uso estratégico do Judiciário por esses gran-
des litigantes, para, aí sim, pensar em abrir as portas 

do Judiciário para quem não tem. Precisamos come-
çar a pensar em fazer escolhas políticas em prejuízo, 
em detrimento dos grandes litigantes, o que é algo 
que não é pauta no Brasil (Gabbay, Asperti, silva & 
Costa, 2016 e Gabbay, Asperti & Costa, 2017). Para fi-
nalizar a minha intervenção, falando um pouco do 
processo coletivo, o que eu acho que acontece no 
Brasil, da década de 80 para cá (a década de 80 foi a 
década da edição da lei da ação civil pública, o gran-
de instrumento de veiculação do interesse público no 
Judiciário), é que o processo coletivo vem sofrendo 
uma séria de mutilações normativas e jurispruden-
ciais, todas voltadas a diminuir o seu grau de abran-
gência, o seu impacto. Então, uma técnica que foi 
originalmente pensada como um instrumento para 
decidir grandes conflitos com macrolitígios, foi sendo 
paulatinamente retalhada por Medidas Provisórias e 
entendimentos, principalmente do STF, voltados a 
produzir, o que o professor Kazuo Watanabe chama 
de atomização de um conflito (Watanabe, 2006). Ao 
invés de tratar de forma molecular do conflito coleti-
vo, trata-se dele de forma atomizada. Um exemplo é 
limitação territorial da coisa julgada, que foi uma al-
teração normativa da lei ação civil pública para que 
demandas coletivas tivessem a dimensão da compe-
tência do órgão jurisdicional onde foi prolatada a de-
cisão e não a dimensão do pedido realizado na peti-
ção inicial, que pode ser nacional ou regional. Não. 
Vai valer só para aquela comarca. Há a impossibilida-
de de se trabalhar questões tributárias e previdenciá-
rias em ação civil pública, o que também está vedado 
por lei. Semana passada, houve uma decisão sobre 
associações pelo STF (RE 612043), que foi terrível, 
porque limitou só para os associados a eficácia na 
decisão da ação coletiva. Então são questões técni-
cas, vai ser meio difícil passar isso para o professor 
Kim, mas a gente consegue ver um movimento de de-
sestruturação e de mutilação da ação coletiva no Bra-
sil. Não estou querendo dizer aqui que o processo 
coletivo no Brasil funcionou muito bem, ele sempre 
teve uma série de problemas. Especialmente, há a 
questão da legitimidade institucional, pois se deseja-
va que o processo coletivo gerasse uma organização 
da sociedade, que acabou um pouco abafada pela 
atuação do Ministério Público. Acho que um dos prin-
cipais fatores para esse fenômeno, isso é uma hipóte-
se, na verdade não empiricamente comprovada, mas 
é uma hipótese que eu traço, é o inquérito civil (o in-
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quérito civil é um mecanismo de investigação que só 
o Ministério Público possui e os outros legitimados 
não possuem). Ele tornou a investigação e a proposi-
tura das ações civis públicas muito mais fácil para o 
Ministério Público e com um custo muito menor, ao 
passo que os outros legitimados tinham um custo 
mais elevado. E olhando para este diferencial num pe-
ríodo de redemocratização, é fácil perceber que pen-
sar que as associações fossem se organizar de forma 
muito rápida para ocupar o espaço de autor de de-
mandas coletivas era irreal. Acho que hoje começa-
mos a ver algumas associações fazendo litígio estraté-
gico de interesse público muito relevantes, mas ainda 
conseguimos apontá-las com os dedos, não é algo 
que perdemos de conta. Então, estamos avançando 
nesse caminho, mas ainda temos um grande protago-
nismo do MP. Enfim, o processo coletivo, desde seu 
surgimento sofreu muitas mutilações e críticas, mas 
eu acho que ele tinha, pelo menos originariamente, a 
potencialidade de resolver macrolitígios. Ele conse-
guia olhar para o litígio como um todo e resolvê-lo de 
forma integral. O que vemos de lá para cá é uma tenta-
tiva de redução dessas potencialidades, uma mutila-
ção técnica do processo coletivo para diminuir sua 
força. E a solução dos macrolitígios vem sendo substi-
tuída. Abandona-se aos poucos o processo coletivo, 
que vem sendo substituído por esse mecanismo de 
gestão que é o julgamento por amostragem que o 
novo CPC traz, que é um mecanismo muito mais vol-
tado para resolver um problema interno do Judiciário 
de diminuição de acervo, do que para a solução do li-
tígio em si, do conflito social. Em suma, estamos, na 
verdade, retrocedendo, em termos processuais, em 
termos de acesso na segunda onda, eu acho. Eu acho 
que há praticamente um consenso de que o processo 
coletivo não funciona para diminuir processo. Então, 
acho que teríamos uma série de mudanças que pode-
ríamos tomar para aprimorar o processo coletivo. A 
escolha legislativa não precisava ter sido a dos pro-
cessos por amostragem, a pauta poderia ter sido ou-
tra, e não o foi por quê? Nunca saberemos enquanto 
não reconhecermos que as escolhas legislativas que 
têm sido feitas são escolhas políticas e não são esco-
lhas meramente técnicas (neutras). E são escolhas po-
líticas que estão privilegiando grandes litigantes. O 
acesso à Justiça no Brasil hoje é voltado para os gran-
des litigantes, oligopolistas do sistema de justiça, em 
detrimento dos litigantes eventuais e dos que não 

tem. Eu acho que temos que começar a fazer resistên-
cia a esse fenômeno para tentar inverter o vetor legis-
lativo, jurisprudencial e doutrinário, e tentar pensar 
na redistributividade do acesso à Justiça. Era isso que 
eu queria dizer.

Daniela Monteiro Gabbay:
Obrigada, Susana. Você levantou vários pontos muito 
relevantes. A Luciana pediu para falar um pouco so-
bre esses pontos também. 

Luciana Gross Cunha:
Em primeiro lugar eu gostaria de agradecer pelo con-
vite para participar desse debate. As falas do Professor 
Kim Economides e da Professora Susana Henriques 
da Costa sobre os aspectos políticos do movimento 
do acesso à justiça são muito provocativas e me con-
vidaram a avançar nesse debate, no sentido de que o 
acesso à Justiça como um enorme “guarda-chuva”, 
que parece servir para legitimar qualquer reforma 
processual e/ou institucional no sistema de justiça 
brasileiro. E para falar sobre isso, na minha opinião, 
não podemos deixar de fora o contexto atual, político 
e social no Brasil, e o enorme desafio que ele represen-
ta para o sistema de Justiça como um todo. E eu estou 
falando do Judiciário, incluindo o Supremo Tribunal 
Federal; do Ministério Público; da Defensoria Pública; 
da Polícia Civil, federal e estadual; e da própria advo-
cacia. De forma a atuação dessas instituições corres-
ponde aos paradigmas do Estado de Direito e, con-
sequentemente das garantias de diretos. A operação 
Lava Jato é um caso a ser estudado, sob esse prisma, 
mas talvez, mais relevante na nossa sociedade marca-
da pela extrema desigualdade social, a relação dessas 
instituições com as populações vulneráveis, com as 
minorias, como acontece nesse momento na cidade 
de São Paulo, na cracolândia e a relação com a popu-
lação em situação de rua4. Qual é o papel que as ins-
tituições do sistema de Justiça vêm exercendo nesses 
casos, sob o enfoque do acesso à justiça? 

Essa pergunta, por sua vez, está ligada com o que a 
Susana falou, da legitimidade que o acesso à justiça 

4 No primeiro ano de gestão do prefeito João Doria, em São Pau-
lo, a região central da cidade, conhecida como “cracolândia” vem 
sendo objeto diversas operações, envolvendo a administração pú-
blica e a polícia militar e que têm gerado denúncias, por parte dos 
movimentos sociais, de violação de direitos. 
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proporciona para qualquer tipo de alteração no sis-
tema de Justiça brasileiro, inclusive de uma reforma 
do Judiciário, feita há mais de dez anos e que começa 
numa discussão sobre democratização do acesso à 
Justiça e é aprovada como um projeto de garantia da 
segurança jurídica por meio do  acesso à Justiça. Ou 
seja, o projeto que foi aprovado diz respeito a altera-
ções no sistema de Justiça voltadas para o mercado 
e não para a questão da fragilidade e nem do acesso 
à Justiça quanto acesso aos tribunais, muito menos 
enquanto acesso à mediação de conflitos. E é claro 
que tudo isso tem a ver com uma politização de todo 
o discurso sobre o acesso à Justiça. Na chave de in-
terpretação que gostaria de acrescentar ao nosso de-
bate, esta politização é carregada pelo corporativis-
mo. Um corporativismo que começa nas escolas de 
Direito, em que o ensino do Direito é todo marcado 
pela construção da identidade do operador de Direi-
to, ou se vocês quiserem, do bacharel em Direito que, 
de acordo com essa construção é um lugar de privilé-
gio e de privilegiados. 

Esse corporativismo ganha cores diferentes depen-
dendo da sua institucionalização via instituições do 
sistema de Justiça como Defensoria Pública, Judici-
ário, Ministério Público, a Ordem dos Advogados do 
Brasil e, mais recentemente a participação no Con-
selho Nacional de Justiça, dominado por integrantes 
que passaram pelas suas respectivas corporações na 
sua trajetória profissional e com uma atuação políti-
ca muito definida, e que vai desenhar o significado 
do acesso à Justiça. 

O modelo de sistema de Justiça adotado pela Cons-
tituição Federal de 1988 é muito interessante, temos 
bons advogados, como é o caso da Defensoria Públi-
ca, por exemplo, que passam por um concurso que 
é altamente especializado, sendo pagos pelo Estado 
e promovendo ações judiciais em defesa das popu-
lações vulneráveis. Porém, quando a gente vai olhar 
isso mais de perto, a gente percebe que não é exa-
tamente assim que acontece e que a atuação dessas 
instituições, frente ao acesso à Justiça, envolve vá-
rios outros interesses, que em uma situação como 
a brasileira, com enorme concentração de renda, 
onde a diferença entre os demandantes repetitivos 
e os eventuais é mais drástica ainda, tais interesses 
ajudam a promover a manutenção de uma realidade 

onde temos dois conjuntos de cidadãos: um conjunto 
com excesso de Estado e outro conjunto para o qual 
o Estado não existe. Para o conjunto de pessoas com 
excesso de Estado, o Estado garante o acesso à Jus-
tiça por meio de um Judiciário que cada vez mais é 
refém das teses jurídicas produzidas por esses de-
mandantes repetitivos. Para aquelas pessoas quem 
o Estado não existe, quando ele existe é para retirar 
os seus documentos ou, enfim, para retirar qualquer 
tipo de possibilidade de acesso ao Estado, que é o 
que a gente vê hoje em dia aqui em São Paulo5. 

Quer dizer, o quanto que o modelo de sistema de Jus-
tiça previsto pela Constituição de 1988 pode se voltar 
para o mercado, um mercado que tem como princi-
pal preocupação junto ao Judiciário a insegurança 
jurídica. Somado a essa questão, temos aquilo que 
a Susana falou de incapacidade do Estado, pelo Di-
reito, transformar os comportamentos. Apenas para 
dar um exemplo, não é possível que em 2017, a gente 
continua brigando com os bancos sobre o envio de 
cartão de crédito para os correntistas, sem solicita-
ção6. Qual é o papel do Direito e do Judiciário em re-
lação a isso? O que fazer diante de reiteradas práticas 
de desobediência às regras e uso do direito de acesso 
à justiça e, consequentemente, do sistema de Justi-
ça, para perpetuar um tipo de comportamento?

O que esse caso tem a nos ensinar? Qual é o diagnós-
tico que a gente retira aí desse fenômeno? E nesse 
sentido, quer dizer, como é que a gente tornou a ca-
pacidade de organização da sociedade civil tão invi-
sível? Como é que a gente desenhou um modelo de 
sistema de Justiça que poderia absorver, demandas 
de acesso à Justiça e acabou deixando de lado toda 
uma discussão que estava lá na década de 80? Onde 
perdemos a chance de influenciados pelos estudos 
do Boaventura Souza Santos, da questão do plura-
lismo jurídico e da capacidade da sociedade civil de 

5 Mais uma vez aqui a referência é a atuação da Guarda Civil do 
Município de São Paulo, que na relação com a população em situ-
ação, tem sido acusado de apreender a documentação e todo os 
pertences dessas pessoas. 
6 Estou me referindo aqui aos casos judicializados de envio de car-
tão de crédito pelas instituições financeiras, para as pessoas, sem 
que houvesse solicitação anterior. Esse caso já foi decidido em to-
das as instâncias da justiça brasileira, porém a prática continua por 
parte dessas instituições. 



Mesa de debates: Repensando o acesso à Justiça / 
Leslie Shérida Ferraz e Daniela Monteiro Gabbay

191

se organizar a partir de outras bases, retomar o sig-
nificado de acesso à justiça como instrumento para 
diminuir desigualdades e criar uma sociedade mais 
justa? (SANTOS, 1989, 1995 e 2003).

No meu caso, o que resta do meu otimismo são os co-
letivos de jovens advogados, que surgiram principal-
mente a partir dos movimentos de rua de 2013, que 
de alguma forma tentam ter algum embate com as 
instituições do sistema de Justiça.

Por fim, eu gostaria de dizer que não dá mais para a 
gente separar as instituições do sistema de Justiça, 
como responsáveis por essa nossa guinada, que vou 
chamar de “retrocesso”. Penso que todas elas estão 
enveredando por aí, e que o trabalho que elas pro-
duzem está cada vez mais sendo marcado pelo cor-
porativismo. Para mim, é incrível como a gente não 
consegue mais separar esse corporativismo das ins-
tituições e do operador do Direito. E daí eu queria 
retomar uma ideia apresentada pelo professor Kim 
Economides, da responsabilidade das escolas de Di-
reito em formar os bacharéis, juízes, promotores, de-
fensores públicos, em questões sobre a importância 
do acesso à Justiça não simplesmente como acesso 
aos tribunais. E, principalmente num país como o 
nosso, onde a perspectiva futura é muito negativa, 
quer dizer, é de aumento de desigualdade, é de apro-
fundamento de uma crise, como as escolas de Direito 
estão incorporando e questionando essas situações? 
Quais são os embates que enfrentamos, enquanto 
professores nessas escolas. Voltando ao que eu já 
disse anteriormente: olhando exclusivamente o de-
senho institucional do sistema de Justiça, a primeira 
impressão é que ele é tão perfeito, tão adequado às 
exigências do movimento de acesso à justiça! A gente 
acabou de aprovar um novo Código de Processo Civil 
(Lei 13.105/2015) que está enfrentando a administra-
ção da Justiça no âmbito das instituições, como fa-
lar em embate com as instituições desse sistema de 
Justiça, que aos olhos do observador desavisado res-
ponde tão bem às questões que envolvem o acesso 
à Justiça? É daí que eu reclamo pela nossa posição 
de estudiosos e investigadores do funcionamento 
dessas instituições à identificar e denunciar os dis-
cursos políticos por trás desse modelo institucional, 
fazendo com que a pauta, a direção do movimento de 
acesso à Justiça enquanto Estado de Direito e acesso 

aos direitos, tornem as populações invisíveis, visíveis 
(Vieira, 2007).

Daniela Monteiro Gabbay:
Obrigada, Luciana. Você trouxe várias provocações im-
portantes que conectam também com o que a Susana 
colocou em termos de invisibilidade, de politização 
também da pauta de acesso à justiça, enfim, um olhar 
bastante interessante. Acho importante ressaltar que 
você e o Frederico tem um artigo bastante interessante 
sobre reforma do Judiciário em que relatam a derrota 
da agenda e discursos legislativos voltados ao acesso 
à justiça pelo discurso de previsibilidade das decisões 
e do impacto do Judiciário na economia (CUNHA, AL-
MEIDA, 2012). Pergunto se a Élida e a Cecília, que já es-
tavam também provocadas ao debate, querem agre-
gar algo. Fiquem à vontade para intervir e participar, a 
ideia é que o debate seja bem informal. 

Élida Lauris:
Eu falo logo a seguir à Luciana porque a minha abor-
dagem vai ao encontro dos argumentos por ela trazi-
dos. O local de enunciação de que parto para proferir 
a minha análise é a sociologia. Penso que esta é uma 
possibilidade feliz porque o direito nunca precisou 
tanto de sociólogas e sociólogos como nos tempos 
que correm. Começo com uma questão teórica, refe-
rindo-me a um texto escrito por Boaventura de Sousa 
Santos (1999) que indagava porque é tão difícil cons-
truir uma teoria crítica. E um dos elementos aponta-
dos no texto é o problema de como lidar criticamente 
com os conceitos. Nos nossos tempos, os conceitos 
vão adquirindo uma tamanha elasticidade e são lhes 
incorporados tantos sentidos que a teoria crítica pa-
rece impossível. Esse é o problema que atinge em es-
pecial conceitos basilares na nossa área, não só aces-
so à justiça, como também democracia e/ou direitos 
humanos, para ficar com três bons exemplos. Eu não 
tenho dúvidas em apontar que o conceito de acesso 
à justiça convive com a dificuldade de se reproduzir 
nos marcos de uma teoria crítica também devido à 
elasticidade dos sentidos que lhe foram atribuídos ao 
longo do tempo. E a principal consequência disso é 
a primeira questão que gostaria de introduzir neste 
debate: a perda de sentido ideológico da discussão 
sobre acesso à justiça. Num conceito em que cabem 
vários sentidos, inclusive sentidos opostos, não cabe 
qualquer ideologia. Creio que a primeira pergunta, 
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antes de ser metodológica, é ideológica: qual a ide-
ologia de acesso à justiça que estamos construindo? 
Porque, se, nessa ideologia, cabe o corporativismo, 
entendo que temos um problema. Esta questão se 
reproduz na distinção entre a realidade de uma jus-
tiça reprodutora de interesses dominantes e a aposta 
e expectativa em uma justiça que tenha impacto po-
sitivo nos meios de transformação social. A segunda 
consequência da dificuldade de se produzir uma teo-
ria crítica sobre acesso à justiça reside no fato de que 
a elasticidade desse conceito gera uma discrepância 
entre acesso e justiça, salientando ainda que muito 
se fala sobre acesso e pouco sobre justiça. A utiliza-
ção e a discussão das ondas de acesso à justiça, da 
forma como temos desenvolvido no Brasil, tem con-
tribuído para corroborar uma ideia de maximização 
do direito e da justiça. Nessa maximização, fala-se de 
oportunidades de acesso enquanto não se fala de re-
sultados de justiça. Aponta-se assim para uma segun-
da discrepância, entre oportunidades e resultados no 
acesso à justiça. Uma interpretação de maximização 
do direito e da justiça como ampliação das oportuni-
dades, com aumento e diversificação das estruturas 
e serviços jurídicos e as correlatas demandas de clas-
se das carreiras, teve como principal consequência o 
excesso de corporativismo e a defesa dos privilégios 
de classe como face do prestígio social do judiciário. 
A discussão esteve, assim, muito mais ligada a opor-
tunidades, e qualquer tipo de oportunidades, sem 
nenhuma discussão ideológica sobre essas oportuni-
dades, e, consequentemente, muito menos ligada a 
resultados. No contexto em que estamos vivendo, do 
qual não podemos deixar de falar, de espetaculariza-
ção da justiça, para o bem e para o mal, a discussão 
sobre o sentido ideológico do acesso à justiça é pre-
mente. Contudo, não conseguimos vencer esta dis-
cussão porque ainda não foi possível transformar os 
termos do que estamos discutindo. Outra dimensão 
de análise crítica que quero trazer diz respeito ao de-
senvolvimento da ideia de ondas de acesso à justiça 
entre nós. Primeiramente, é necessário analisar as fa-
ses e contexto histórico, político e econômico que im-
plicaram a ideia de ondas de acesso à justiça. Confor-
me apresentado pelo professor Kim Economides, é 
preciso salientar que ao conceito de ondas de acesso 
à justiça subjaz um propósito de realização do estado 
de bem-estar social, cuja implementação não teve 
paralelo na experiência brasileira. Portanto, a ideia 

de ondas foi trazida de um contexto político e eco-
nômico em que os níveis de realização dos direitos 
econômicos e sociais não são correspondentes aos 
nossos. O ciclo político que se inaugurou com a Cons-
tituição de 1988, com acúmulo histórico na previsão 
de diferentes gerações de direitos (civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais), foi correspondido 
pela ação de profissões jurídicas ativistas, sobretudo 
pelo Ministério Público, o que vai se refletir num ideal 
de defesa do papel do direito e da justiça na socie-
dade como maximização acrítica das oportunidades 
de acesso à justiça. A pergunta que vem à tona nes-
te quadro pode ser formulada da seguinte maneira: 
qual é o uso político que tem sido feito desse proces-
so? Se a primeira pergunta disse respeito ao sentido 
ideológico da maximização do direito e da justiça, a 
segunda pergunta incide sobre o seu sentido e uso 
político. Os processos de reforma da justiça nas úl-
timas décadas assumiram, no caso brasileiro, uma 
opção política que transformou a questão do acesso 
em adoção de reformas para solucionar uma crise 
do judiciário enquanto crise que o próprio judiciário 
formula como problema e como solução. O debate 
acerca da necessidade de a justiça se aproximar dos 
grandes temas e conflitos sociais consome-se na falta 
de sentido político quando a justiça está colonizada 
por grandes litigantes, que representam o poder po-
lítico e econômico hegemônicos na nossa sociedade. 
Há uma necessidade então de inverter o debate, in-
cidindo sobre a justiça e não apenas sobre o acesso. 
A justiça a que se tem tido mais ou menos acesso no 
Brasil tem tido condições de lidar com grandes vio-
lações de direitos humanos? Alguma dúvida que a 
escalada de violência a que temos assistido (desde 
questões urbanas, como as da população em situa-
ção de rua em São Paulo, às questões do campo, das 
águas e das florestas, usando o exemplo recente da 
chacina em Pau D’Arco no Pará), vai gerar uma mas-
siva violação dos direitos humanos que será levada 
às portas da justiça oficial? E, neste campo, remexen-
do quer com expectativas otimistas de compromisso 
político com um ideal ativista do direito até à neces-
sidade de se advogar e de se submeter à justiça, em 
casos de criminalização de defensoras e defensores 
de direitos humanos e de lideranças dos movimentos 
sociais? Esta realidade traz um desafio e uma agen-
da política clara, que é a incidência na justiça. Existe 
uma agenda política, a meu ver, de acesso à justiça, 
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que requer uma incidência da sociedade civil sobre 
a justiça. Já existem organizações e articulações ocu-
padas exclusivamente com esta pauta, como o Fórum 
Justiça e a Articulação Justiça e Direitos Humanos. 
Esta incidência política não é fácil, porque existe um 
circuito de autoreprodução do direito como um cam-
po relativamente autônomo que está assentado na 
autoridade e na especialidade do conhecimento, re-
pelindo qualquer tipo de intervenção e formulações 
consideradas exógenas. A provocação e a incidência 
política de fora do sistema devem, contudo, existir 
para pontuar, a partir da sociedade, o que se espera 
das profissões jurídicas. Dentro do nosso sistema de 
justiça, esperamos profissões jurídicas de vanguarda 
ou de retaguarda? É crucial para o nosso contexto 
político conseguirmos responder adequadamente a 
esta questão. O atual modelo deontológico das pro-
fissões jurídicas, sejam elas ativistas ou reacionárias, 
está esgotado. Todo o contexto político que temos 
testemunhado e o papel que as profissões jurídicas 
têm exercido evidencia satisfatoriamente que o atual 
modelo profissional na área do direito está esgotado. 
A pergunta que eu deixo para a mesa é a seguinte: 
qual é a nova deontologia de profissões jurídicas que 
queremos construir? 

Daniela Monteiro Gabbay:
Muito obrigada, Élida, pelas contribuições muito im-
portantes para esse debate, que seria muito interes-
sante transcrever e publicar para depois termos uma 
agenda de perguntas e pesquisas sobre acesso à justiça 
que estão sendo levantadas aqui. Mais do que respos-
tas, estamos levantando perguntas que redirecionam o 
nosso olhar e mostram a complexidade do assunto. Eu 
vou passar para a Cecília e depois para o Frederico.

Maria Cecília de Araújo Asperti:
Olá a todos e a todas. É um prazer falar aqui, que é a 
nossa casa, e poder discutir esse tema, que obvia-
mente é um tema que nos dá muita paixão. Pegando 
vários ganchos eu acho que a gente pode discutir 
hoje, tanto do artigo do professor Kim, mas também 
das falas de todos, eu vou começar com o gancho da 
ética profissional e da formação jurídica, sendo pro-
fessora de Processo Civil, que é uma posição interes-
sante que, por exemplo, você tem que dar tanto con-
tencioso empresarial quanto tentar discutir as pautas 
de acesso na atualidade. E eu tive duas experiências 

esse ano, uma esse ano, a outra no ano passado, que 
me fizeram pensar bastante, principalmente lendo o 
artigo do professor Kim sobre qual seria o papel da 
faculdade de Direito em formar alunos que tenham 
essa responsabilidade social quanto à efetivação de 
direitos, e aí dentro de uma formação de uma ideolo-
gia que eu entendo que talvez devesse ser mais de 
vanguarda no que diz respeito ao acesso à Justiça. 
Bom, eu levei os meus alunos na semana passada 
para o TJSP, sempre um passeio divertido. A primeira 
cena que eles viram foi o Órgão Especial do TJSP, que 
é o nosso órgão de cúpula do TJ de São Paulo. Eu pes-
soalmente nunca tinha entrado no Órgão Especial, e 
também é interessante a gente falar dele porque é lá 
que são julgados, por exemplo, os IRDRs, os julga-
mentos por amostragem que a Susana falou. Então 
levei meus alunos lá, uns vinte e tantos, distribuí eles 
pelas Câmaras e é essa a cena que a gente se depara 
[foto apenas com homens brancos de meia idade]. 
Apesar da gente estar muito acostumado, a gente 
que é operador do Direito, essa cena vale a pena um 
minuto de atenção a pensar justamente da perspecti-
va dessa Justiça. E quem faz essa Justiça? Parece lu-
gar comum falar, mas talvez para os nossos alunos 
não seja tão claro que quem faz a Justiça são homens 
brancos de meia idade, membros da elite, que passa-
ram num concurso público, que tiveram a oportuni-
dade de estudar nas escolas de elite do eixo das capi-
tais e dentro das capitais dos centros, e que também 
puderam estudar durante muitos anos para passar 
nesse concurso. Então realmente é uma casta bastan-
te intocável da nossa população. Então são esses os 
membros do nosso Órgão Especial, que em tese dis-
cutem questões macro, essas macrolides que a gente 
está discutindo aqui, essas questões sociais de am-
plo alcance. E aí num dos julgamentos, eu não vou 
lembrar exatamente a frase, mas aí eu peguei um ou-
tro Acórdão que tem uma frase interessante. Pensa 
assim um Acórdão que tem essa frase: “trata-se de 
agravo regimental extraído de agravo de instrumen-
to, interposto em face de decisão que discutiu a tute-
la provisória com relação à concessão de liminar em 
ação que discute obrigação de fazer, com pedido de 
indenização por danos morais e materiais”. Isso é o 
que a pessoa que senta no Tribunal de Justiça escuta. 
O meu aluno de terceiro ano mal entende isso, apesar 
dos meus esforços, e muitas vezes a gente também 
não entende. Então, esses homens brancos, mem-
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bros dessa casta intocável, além de tudo usam uma 
liturgia que a gente demora 5 anos para começar a 
entender. Ontem mesmo eu recebi o e-mail de um co-
lega que é professor de Constitucional, mas que teve 
um caso na Justiça Federal e ele recebeu um Acórdão 
e falou: Ciça, você me ajuda porque eu não entendi o 
Acórdão. Então é esse código. Então é essa simbolo-
gia, esse código que a gente utiliza e que separa total-
mente a população dessa Justiça. Muito embora ela 
possa até ter oportunidade de acessar, essa Justiça é 
totalmente não feita para ela. A gente fala muito do 
litigante repetitivo e do ocasional, mas eu queria fa-
lar um pouco do ausente, daquele que sequer chega. 
O ausente ele não só é um ausente, ele é um intruso 
quando ele chega. É que quando ele realmente con-
segue se aproximar do sistema de justiça, ou ele é um 
intruso ou ele é um alvo. Então, para o próximo slide, 
eu tive uma outra experiência no ano anterior que eu 
levei meus alunos de clínica para a Defensoria Públi-
ca algumas vezes. Fomos na triagem inicial da Defen-
soria Pública de São Paulo e também a gente foi na 
Regional de Santo Amaro. Eles acompanharam o 
atendimento inicial do não criminal, ou seja, das pes-
soas que vão lá obter orientação ou vão obter ali uma 
oportunidade do primeiro atendimento. Essa não é a 
foto que eu tirei lá, mas essa é uma foto muito típica 
do período da tarde do atendimento de qualquer De-
fensoria Pública aqui na capital. Como vocês podem 
ver, além de não serem brancas, são mulheres. Mui-
tos dos atendimentos realizados na Defensoria são 
de mulheres não brancas, e não são as ausentes, ve-
jam, elas chegaram na Defensoria, essas são as intru-
sas, que vão ser julgadas por aqueles homens bran-
cos daquela casta intocável. Meus alunos mesmos 
repararam que o atendimento feito na Defensoria 
Pública é absolutamente protocolar. A escuta é abso-
lutamente protocolar, então eu estou extraindo da-
quela narrativa um litigio sem qualquer olho no olho. 
Eu posso culpar os defensores desse processo de re-
crudescimento, que pode ter uma raiz corporativista. 
A gente, eu, a Fernanda Tartuce, que estamos aqui, 
somos advogadas do XI de Agosto, que é o órgão de 
assistência jurídica da USP, e a gente percebe que os 
próprios alunos muitas vezes passam por esse pro-
cesso e a gente talvez tenha passado. Então, no senti-
do de retomar o que seria essa ética profissional e o 
que a gente tem que fazer enquanto faculdade, é pri-
meiro questionar que os nossos alunos são nessa 

casta, e muitas vezes eles são futuros membros dessa 
casta para que eles tenham consciência disso, mas 
que também eles percebam que esse recrudescimen-
to que muitas vezes ocorre é absolutamente impac-
tante na entrega da Justiça em todos os sentidos. 
Então, por mais que possa parecer uma estratégia, 
esse recrudescimento faz com que esse atendimento 
seja absolutamente protocolar e burocratizado. E a 
terceira cena é a da semana passada na Cracolândia, 
que a gente viu na sexta-feira, 5 horas da tarde, um 
juiz da Fazenda Pública dando uma liminar de busca 
e apreensão de drogaditos no centro da cidade. Bus-
ca e apreensão. Toda vez que você não consegue ex-
plicar para um leigo uma decisão jurídica, ela prova-
velmente tem algum problema. Como que eu explico 
para minha mãe, por exemplo, uma busca e apreen-
são de pessoas? Mas foi a liminar que foi dada 5 horas 
da tarde por um juiz da Fazenda Pública, de busca e 
apreensão de pessoas em estado de drogadição. 
Bom, então, nesse sentido a gente volta a pensar nas 
instituições de acesso à Justiça, do sistema de Justi-
ça, que poderiam assegurar uma realidade um pouco 
menos dura para esses intrusos, para esses ausentes 
do sistema de Justiça. Começando pelo Ministério 
Público, eu queria trazer à tona, eu acho que muitos 
de vocês conhecem esse relatório do Conectas que 
saiu no final do ano passado sobre a tolerância das 
instituições do sistema de Justiça com relação à tor-
tura. Por que me chama a atenção? Porque a tortura 
na fase policial, na fase de inquérito, enfim, ela é jus-
tamente uma conexão, vamos dizer, é um contato 
dos intrusos, dos ausentes, com o sistema de Justiça, 
com o sistema policial. Esse gráfico mostra as inter-
venções, ou melhor, as não intervenções do Ministé-
rio Público quando a pessoa na audiência de custó-
dia, que era, vamos dizer, uma adaptação do processo 
para promover acesso à Justiça, quando há o relato 
de tortura. E 80% dos promotores não intervém. Veja, 
não é que eles não questionam, há o relato de tortura 
e eles não intervêm, e quando eles intervêm, em 60% 
é exclusivamente para deslegitimar o relato de tortu-
ra. Então essa instituição que não deveria ser mera-
mente acusatória, que deveria preservar o interesse 
público, o interesse social, nessas situações age, en-
fim, dessa forma que a gente pode interpretar de di-
versos jeitos. Mas a gente pensa: então vamos na De-
fensoria Pública. A Defensoria Pública a gente tem ou 
o defensor público designado para a audiência de 
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custódia, ou o defensor do DIPO, ou, ainda, o advoga-
do particular. O defensor público designado intervém 
só em 32% dos casos, o do DIPO em 67% dos casos, e 
o advogado particular, porque a gente tem que fazer 
mea culpa de todos os atores, em 14% dos casos. Aí 
me lembra que a Luciana e eu a gente teve uma em-
preitada no final do ano passado de desafiar institui-
ções, e a Luciana foi lá no Conselho Superior da De-
fensoria Pública de São Paulo, e eles começaram a 
reunião do Conselho Superior falando: queria para-
benizar os defensores porque pelo resultado da pes-
quisa do Conectas nós fomos o que mais interviemos 
quando houve relato de tortura. Então houve um or-
gulho até com relação a esse dado, o que é impressio-
nante, porque se você é um defensor do DIPO e você 
não reage e não intervém quando há um relato de 
tortura, assim, entrega o seu diploma, não é nem o 
seu cargo. Mas esse é o cenário das instituições. E vol-
tando, eu, tendo trabalhado com assistência jurídica 
desde a faculdade, a gente teve muita esperança 
quando a Defensoria Pública foi criada aqui em São 
Paulo, a gente participou do movimento de várias 
formas, e me dá muita tristeza. Porque esse episódio 
que eu contei para Luciana, não sei se vocês sabem, 
mas a Defensoria Pública tem membros que não são 
defensores, são agentes psicossociais, então psicólo-
gas, assistentes sociais, jornalistas, de várias outras 
profissões. E eles tinham um órgão de coordenação 
formado por agentes que chamava ATP - Assessoria 
Técnica Psicossocial, e esse órgão incomodava os de-
fensores, porque afinal você, formado em Direito, 
quer que as outras profissões te assessorem, você 
não quer trabalhar em conjunto com elas, entendeu, 
porque você é o protagonista desse acesso à Justiça. 
Então foi feito todo um movimento às escuras, sem 
qualquer publicidade, para extinguir essa ATP, para 
que agora ficasse muito claro em todas as normas da 
Defensoria Pública que as agentes assessoram os de-
fensores e não possuem autonomia.. E aí não bastas-
se agora, não sei se todos sabem, está na pauta do 
Conselho Superior modificar a forma de escolha do 
ouvidor externo, o que implicará, na prática, em ex-
tinguir a Ouvidoria Externa aqui em São Paulo, que é 
representada por um membro da sociedade civil, é 
um representante dos movimentos sociais. Então as-
sim, a era de retrocessos chegou, se instalou e sentou 
na Defensoria Pública. Assim como as colegas, eu 
acho que infelizmente a gente tem um certo pessi-

mismo na pauta de acesso, tanto no sentido das insti-
tuições quanto desse corporativismo. E de novo eu 
volto, qual será o nosso papel enquanto professor de 
Direito para tentar pôr luz nisso e fazer com que os 
nossos alunos também se revoltem, não achem isso 
natural? Muito bem, aí eu fiquei pensando porque a 
gente está, de novo, tentando colocar bases teóricas, 
bases metodológicas, e eu vou falar do meu lugar, 
que é onde eu tenho o mínimo de conforto, que é o 
Processo Civil, dessa pauta de acesso. Vindo de uma 
pauta universalizante que foi incorporada no Brasil 
de forma muito intensa e com alguns equívocos, a 
gente começou muito recentemente a estudar a pro-
posta metodológica do Galanter, apesar dela ser tão 
antiga quanto as ondas renovatórias e até hoje a gen-
te pode criticar ela, mas para o processo civil já é uma 
enorme inovação: não estudar o jogo, mas quem joga 
o jogo. Só isso faz com que a gente possa, por exem-
plo, criticar esses mecanismos de julgamento por 
amostragem que causam efeitos, que impactam os 
ausentes de uma forma muito forte. Vamos dar o 
exemplo aqui do julgamento da corretagem, que foi 
um julgamento recente feito por amostragem. Se ha-
via ganho de causa para os consumidores de forma 
maciça, em vários tribunais, inclusive aqui em São 
Paulo, como é que a jurisprudência  - afinal jurispru-
dência no conceito é o entendimento sedimentado – 
foi mudado completamente em um julgamento do 
STJ, que de um entendimento que estava se consoli-
dando sobre a ilegalidade da taxa de corretagem pas-
sou a entender pela total legalidade da taxa de corre-
tagem. Há aí claramente uma vantagem dos litigantes 
repetitivos nesse tipo de mecanismo. Então essa cha-
ve nos permitiu, no Processo Civil, mudar um pouco o 
nosso olhar. Mas eu ainda acho que essa chave não é 
suficiente porque, de novo, se a gente vai pensar na 
redistribuição do acesso, não é só para aqueles que 
têm a oportunidade de acessar, mas para esses au-
sentes, para esses intrusos. E aí a gente volta nessa 
perspectiva metodológica que o Galanter também 
propõe da redistribuição do acesso por meio de esco-
lhas políticas, e pensar sem ingenuidade, porque no 
Processo Civil aqui a gente ainda tem muita ingenui-
dade achando que as escolhas são técnicas e movi-
das por um ideal maior. Isso é ingenuidade de ignorar 
que há interesses por detrás dessas escolhas, e que 
elas são escolhas políticas. Pensar então aqui que a 
gente passou de entender do acesso à Justiça como 
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um direito de todos, para reconhecer que há usuários 
que desgastam o sistema, é necessário agora pensar 
nesses que não acessam o sistema, mas são impacta-
dos por ele. Além disso, a gente pensa muito nos so-
cialmente ausentes, mas também precisa pensar nos 
simbolicamente ausentes. Parece algo superado, 
mas é preciso pensar não só numa Justiça de redistri-
buição, mas também numa Justiça de reconheci-
mento. De novo, aqueles homens brancos daquela 
casta superior julgam também mulheres, negros, 
transexuais, homossexuais, etc., todo tipo de mino-
ria. Lembrando que nós somos ainda a população 
que mais mata transexuais no mundo e que esses e 
essas transexuais têm que passar por uma verdadeira 
ordália para mudar o seu nome, algo tão simples. 
Uma ordália processual. Tem um perito em Santo 
Amaro que na perícia psicológica de pessoas transe-
xuais faz a pessoa tirar a roupa mesmo quando ela diz 
que não fez cirurgia. Essa é a ordália, essa é a Justiça, 
quando vocês falam: que Justiça que você acessa? 
Essa é a Justiça, que trata as pessoas como intrusos. 
Então nessa tentativa quase desesperada de buscar 
uma pauta minimamente prospectiva ou com algu-
ma esperança, eu acho que é onde mais ou menos eu 
tenho transitado. Pensar que as escolhas relativas ao 
processo e ao sistema de Justiça são escolhas políti-
cas e que a gente tem que pensar que as escolhas de-
vem ter os ausentes como usuários prioritários, que o 
atendimento ocorra sem liturgias e que seja verda-
deiramente interdisciplinar, a gente precisa ensinar o 
nosso aluno a dialogar com outros saberes, não só 
nas suas pautas de pesquisa, mas lidar com outros 
profissionais de forma articulada e horizontalizada. 
Pensar numa verdadeira paridade de armas em que 
os mecanismos processuais não podem tratar os au-
sentes ou os ocasionais como expectadores. Não é só 
ir lá na audiência pública ver o promotor falando por 
você. É necessário que a sociedade civil seja protago-
nista, e uma participação efetiva nas instituições do 
sistema de Justiça na linha do que a Élida falou e na 
linha, por exemplo, de que tirar a Ouvidoria Externa 
da Defensoria não está dentro dessa perspectiva, 
nem um pouco. Talvez esse é o passo que a gente dá 
aqui hoje, com todas as dificuldades, e tentando 
romper com a ingenuidade, para que na academia a 
gente criasse um espaço para fazer algumas dessas 
transformações no sentido dos ausentes se tornarem 
presentes e de serem os usuários prioritários do siste-

ma. Porque se, voltando, se o acesso à Justiça é efeti-
vação de direitos, e eu acho que isso não está supera-
do, são essas as pessoas que são mais privadas dos 
direitos. Então era isso. Obrigada.

Daniela Monteiro Gabbay:
Excelente, Cecília, muito obrigada. Passo a palavra 
para o Frederico. 

Frederico de Almeida:
É um prazer muito grande estar aqui para debater um 
tema, como a Cecília disse, é um tema que move pela 
paixão, ninguém estuda esse tema impunemente, e 
que é o tema pelo qual eu comecei minha trajetória 
de pesquisador. E é um prazer, enfim, estar com vá-
rias pessoas que em algum momento fizeram parte 
dessa trajetória em projetos de pesquisa, em ativida-
des profissionais. Bom, acho que até por eu estar 
aqui ao lado de muita gente que fez parte da minha 
formação talvez eu seja repetitivo em algumas coisas 
que foram ditas aqui, mas eu quero enfatizar alguns 
pontos, pensando um pouco na história do acesso à 
Justiça no Brasil, mas tentando trazer essa história 
mais do ponto de vista das Ciências Sociais. Eu estava 
relendo algumas coisas para preparar essa fala, e 
aqui eu queria concordar com o argumento de um 
texto que é uma revisão de estudos bastante conheci-
da, da Eliane Botelho Junqueira (JUNQUEIRA, 1996), 
em que ela fala que o acesso à Justiça no Brasil come-
ça na Ciências Sociais por influência do Boaventura 
de Souza Santos mais do que do Mauro Cappelletti, 
do Projeto Florença, até porque o Projeto Florença só 
seria parcialmente publicado no Brasil em 88 (CA-
PPELLETTI & GARTH, 1988). E nós temos estudos fa-
lando de problemas de acesso à Justiça muitas vezes 
não sob esse título, não necessariamente tratando na 
chave conceitual do acesso à Justiça, mas apontando 
os problemas de acesso à Justiça no Brasil e muitos 
feitos por alguns sociólogos, antropólogos, e por al-
guns bacharéis em Direito com pesquisa em sociolo-
gia do Direito, como o Joaquim Falcão, que muito in-
fluenciados pelo Boaventura de Souza Santos, 
começaram a fazer pesquisas e reflexões sobre isso. 
Uma outra característica do início desse debate no 
Brasil nesse campo das Ciências Sociais é que ele 
está, como a Luciana já apontou, ele está, e por conta 
da influência do Boaventura, muito na chave do plu-
ralismo jurídico, o que coloca o papel do Estado e do 
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Judiciário em outra posição que não é a posição cen-
tral que eu acho que ele adquiriu hoje. E, por fim, era 
um debate teórico, eram pesquisas orientadas por 
uma questão política, na verdade por duas questões 
que eu também acho que de certa forma sumiram no 
debate atual, desapareceram no debate atual. A pri-
meira é a relação entre direitos coletivos e um Judici-
ário que funcionava numa lógica liberal individualis-
ta. Quando eu digo que esse é um debate que sumiu, 
ele sumiu talvez por uma boa razão, ele sumiu pela 
razão de que reformas institucionais foram feitas 
para isso, embora o que muito foi dito aqui é que o 
debate sobre a efetividade dessas reformas traz de 
novo o problema se o Judiciário está de fato prepara-
do para lidar com questões coletivas. E uma outra, 
um outro debate, era um debate que conectava o 
acesso à Justiça Civil aos problemas de Justiça Crimi-
nal, de seletividade e de violência estatal. De violên-
cia na sociedade e de violência estatal. Ou seja, o 
acesso à Justiça fazia parte de um problema maior no 
qual aa Justiça Civil não permitia a resolução pacífica 
de conflitos, conflitos violentos aconteciam na socie-
dade, e esses conflitos violentos não eram devida-
mente solucionados por uma Justiça Criminal, que 
mantinha a impunidade, reproduzia a impunidade, e 
muitas vezes estimulava mais violência pela própria 
ação violenta da polícia e das instituições judiciais. 
Esse era um ponto de conexão, um ponto de, vamos 
dizer, ancoragem do debate de acesso à Justiça mui-
to interessante daquele período. Por essas caracterís-
ticas, a questão da violência estatal e da violência da 
sociedade em transição de uma ditadura, a questão 
dos direitos coletivos dos movimentos sociais em re-
lação ao Judiciário hermético, elitista e individualis-
ta, e a questão do pluralismo jurídico, o debate sobre 
o acesso à Justiça tinha uma dimensão muito revolu-
cionária. Ou seja, ela tinha um potencial, e era muito 
claro nos estudos desses autores uma orientação 
normativa ideológica de uma ideia de uma sociedade 
pujante em democratização contra um Estado autori-
tário e excludente. O que eu acho que aconteceu, e 
acho que isso já foi apontado aqui, é que o discurso 
do acesso à Justiça se institucionalizou. Ele se 
tornou,de uma bandeira contra-hegemônica e da so-
ciedade contra o Estado autoritário, ele se tornou um 
discurso oficial do Estado. E eu acho que ele se insti-
tucionalizou em vários níveis. Ele se institucionalizou 
no nível das políticas, ou seja, políticas foram feitas 

para promover o acesso à Justiça, ou sob o pretexto 
de se promover o acesso à Justiça. Deixou de ser um 
tema “tabu” ou um tema crítico a ponto de incomo-
dar o establishment judicial para se tornar um tema 
das instituições judiciais7. É um tema que é falado, é 
um tema que está pauta da reforma, é um tema que 
está no Conselho Nacional de Justiça, é um tema que 
está nas presidências de tribunais, nos órgãos judi-
ciais, no Ministério Público, na Defensoria Pública, é 
um tema oficial, ele virou um discurso oficial, o aces-
so à Justiça. E ele se institucionalizou a ponto de mu-
danças, e acho que isso tem um pouco a ver com um 
a questão que a Susana levantou, em que reformas 
institucionais de acesso à Justiça na verdade muda-
ram estruturalmente a própria composição do Judi-
ciário, mas não necessariamente promovendo os 
efeitos de acesso que a gente esperava. E acho que 
tem dois casos emblemáticos: os Juizados Especiais 
Criminais, que foram uma massificação de uma Justi-
ça pensada em termos do famoso texto do João Pi-
quet Carneiro (CARNEIRO, 1982), enfim, todo aquele 
debate sobre uma Justiça acessível; e a questão dos 
meios alternativos de resolução de conflitos, que 
para mim é o exemplo máximo da institucionalização 
do discurso do acesso à Justiça, pois eles deixam de 
ser alternativos para se tornarem judiciais, eles dei-
xam de ser informais para se tornarem burocráticos, 
e eles entram numa lógica, como vários estudos têm 
mostrado, que é a mesma lógica pela qual os Juiza-
dos acabam passando, e nas questões de grandes lití-
gios acaba acontecendo a mesma coisa, de estratifi-
car a Justiça em função do tipo de Justiça prestada. 
Basicamente, uma frase que alguns pesquisadores 
usam aí há algum tempo, é que você tem uma Justiça 
pobre para os pobres e uma Justiça cheia de garan-
tias, recursos e segurança jurídica para os ricos e os 
grandes demandantes8. Então eu acho que esse é um 
aspecto da institucionalização do discurso do acesso 
à Justiça. Eu acho que outros aspectos da institucio-
nalização estão no campo da pesquisa científica. Um 
deles é no Direito Processual. Essa percepção que a 
Susana demonstrou como alguém da área, eu fiquei 
muito tranquilo porque é uma percepção um tanto 
de fora da área que eu tinha também, ou seja, o aces-
so à justiça se tornou um grande guarda-chuva con-

7 Nesse sentido, ver ENGELMANN (2006).
8 Nesse sentido, ver SINHORETTO (2010).
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ceitual, metodológico, para incluir debates e temas, e 
conceitos, que muitas vezes já existiam antes do de-
bate. O devido processo legal é um debate que existe 
muito antes do debate sobre acesso à Justiça. Então, 
de certa forma o acesso à justiça se tornou um vetor 
de uma reformulação conceitual do campo científico 
do Direito Processual, que está muito ligado também 
ao fato de que acadêmicos e intelectuais importantes 
desse campo também estão muito vinculados às re-
formas que foram feitas. O Juizado Especial, a Lei da 
Ação Civil Pública, enfim, acho que isso está muito 
conectado a um campo de produção teórica do Direi-
to Processual9. No campo da Ciência Política, eu acho 
que a Ciência Política também sofreu o efeito dessa 
institucionalização do acesso à justiça no Estado, 
porque quando a Ciência Política, pensando em ter-
mos estritos, e a Luciana sabe que eu não gosto mui-
to dessas divisões estritas disciplinares, quando a Ci-
ência Política vai falar de acesso à Justiça, é para 
avaliar o funcionamento de instituições que nominal-
mente promovem o aceso à Justiça. Então isso dire-
ciona os estudos principalmente para os Juizados 
Especiais, que é o trabalho da Luciana (CUNHA, 2004), 
o trabalho do André Faisting (2010)”title” : “O dilema 
da dupla institucionaliza\u00e7\u00e3o do poder ju-
dici\u00e1rio: o caso do juizado especial de peque-
nas causas”, “type” : “chapter” }, “uris” : [ “http://www.
mendeley.com/documents/?uuid=85650ffe-6217-
-3608-bc6b-8c1daae6d29a” ] } ], “mendeley” : { “for-
mattedCitation” : “(Faisting, 2010, enfim, de várias 
pessoas, talvez não da primeira, mas da segunda, ter-
ceira geração da Ciência Política que estuda o Judici-
ário estudando políticas oficiais de acesso à Justiça. 
Ou seja, o tema do acesso à Justiça é central, mas ele 
é central de uma perspectiva já bastante reduzida 
pelo seu aspecto institucional. Ele é central no Direito 
Processual, ele é central na Ciência Política, ele é cen-
tral no Estado, nas instituições judiciais, mas sob um 
viés é bastante restritivo. Do ponto de vista da Socio-
logia, eu acho que houve uma resistência daquela 
velha abordagem do acesso à Justiça vinculada tanto 
ao tema da desigualdade quanto ao tema da Justiça 
Criminal, mas aí fazendo com que o tema do acesso à 
Justiça muitas vezes fosse secundário. Então os pes-
quisadores do Núcleo de Estudos da Violência conti-
nuam discutindo violência conectada a acesso à Jus-

9 Ver, a propósito, ALMEIDA (2015).

tiça, mas o tema principal é a violência, a Justiça 
Criminal10. E na Justiça Criminal os problemas de 
acesso à Justiça Civil não estão lá colocados de ma-
neira evidente. E há também o tema da desigualda-
de. O tema da desigualdade, inclusive o tema da re-
produção de desigualdades dentro do procedimento 
judicial. Toda essa questão que a Cecília colocou dos 
distanciamentos simbólicos, da hierarquização da 
Justiça, das formas que o próprio procedimento a tí-
tulo de promover maior acesso reproduz desigualda-
des que já estavam na sociedade. O problema, e aí 
acho que é um problema da institucionalização das 
Ciências Sociais no Brasil, é que essas divisões disci-
plinares entre nós fizeram com que a gente perdesse 
um pouco esse diálogo. Então, cientistas políticos 
que eventualmente estudam Juizado Especial não 
dialogam mais quase com os sociólogos da violência 
e da Justiça Criminal que discutem acesso à Justiça 
por uma outra via específica. Isso estou dizendo no 
geral, a gente está aqui entre pessoas que ainda fa-
zem esse diálogo, que se leem mutuamente e que 
tentam retomar esse diálogo. Mas no geral eu acho 
que é isso que aconteceu. Por essas razões eu acho 
que, do ponto de vista da pesquisa e do ponto de vis-
ta institucional, eu tenho trabalhado com uma hipó-
tese para tentar entender um pouco a conjuntura 
atual de esgotamento do ciclo reformista da Justiça. 
A gente veio num ímpeto reformista que veio lá desde 
os anos 70, anos 80, e veio a Constituição, e dá a im-
pressão de que a Constituição, e depois a reforma do 
Judiciário, à título de fazer reforma, acabam com 
qualquer possibilidade de uma reforma maior. Ou 
seja, todas aquelas demandas que vinham da advo-
cacia popular, da participação dos movimentos so-
ciais na Justiça, da maior abertura da Justiça à parti-
cipação pública, da transparência, do controle 
externo, do acesso à Justiça, da institucionalização 
da Defensoria Pública, dá a impressão que com a re-
forma do Judiciário de 2004, é um pouco a leitura que 
eu tenho, ela foi a pedra colocada em cima do assun-
to para dizer: “olha, fizemos a reforma”, e agora é 
muito difícil discutir reforma do Judiciário, como foi 
difícil por 13 anos, durante toda a tramitação da pri-
meira proposta do Hélio Bicudo, de 1992, até 2004. E 

10 Uma importante exceção nessa tendência são os trabalhos de 
Jacqueline Sinhoretto (SINHORETTO, 2010, 2011, 2014; SINHO-
RETTO & ALMEIDA, 2013).
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vários dos problemas continuam aí. Na verdade, os 
problemas estruturais continuam aí. Eu acho que es-
ses avanços institucionais bloquearam essas refor-
mas, e eu acho que, do ponto de vista, vamos dizer, 
externo – porque do ponto de vista do Estado,  das 
instituições de Justiça eu acredito que o caminho 
está de fato bloqueado, a não ser em campos ainda 
em disputa, em instituições em consolidação, práti-
cas políticas, grupos profissionais, disputas internas 
dentro do associativismo –, como “grande” reforma 
do Judiciário, eu acho que esse caminho institucio-
nal está bloqueado, eu acho que resta aqui à acade-
mia reconectar alguns pontos do debate para voltar a 
uma crítica do acesso à Justiça que não seja uma crí-
tica de mecanismos processuais. Acho que a primeira 
questão, e isso está na fala, em todas as falas que me 
antecederam, é reconectar o problema do acesso à 
Justiça ao problema da desigualdade, porque é daí 
que ele vem. O problema do acesso à Justiça não sur-
ge como uma boa vontade ou um capricho teórico 
dos processualistas, ele surge para atender a críticas 
e a problemas relacionados à desigualdade. E nós 
continuamos sendo uma sociedade profundamente 
desigual, e não só em termos de acesso à Justiça. En-
tão eu acho que essa é a primeira grande tarefa, reco-
nectar esse debate. Eu acho que tem como parte des-
sa reconexão, e eu fico muito feliz de estar num 
evento como esse, porque é isso que a gente está fa-
zendo aqui, reconectar o debate do Direito Processu-
al com os estudos empíricos sobre o funcionamento 
dessas mudanças, as lógicas em ação, o funciona-
mento real dessas mudanças, que foram feitas do 
ponto de vista da reforma processual e da reforma 
institucional. De novo eu cito o caso da conciliação. A 
gente vê processualistas enaltecendo a conciliação e 
nós vemos sociólogos fazendo etnografias de conci-
liação e repetindo o diagnóstico que estava lá no tra-
balho da Cecília MacDowell dos Santos, de 89 (SAN-
TOS, 1989), da conciliação repressiva, da conciliação 
imposta. Isso são resultados de pesquisa que não es-
tão dialogando, a gente precisa dialogar. A ideia da 
sensibilidade jurídica, que é uma coisa que a antro-
pologia jurídica traz, quer dizer, de que Direito a gen-
te está falando?11 Quem está falando, sobre que aces-
so à Justiça? É um processualista falando sobre 
aumentar canais e diminuir prazos, ou diminuir mo-

11 Ver SINHORETTO (2014).

rosidade, ou diminuir burocracia, e qual é a visão da 
Justiça que aquelas pessoas esperando na fila da De-
fensoria têm? E aí todos os estudos da Sociologia, da 
Antropologia sobre sensibilidade jurídica, eu acho 
que é outra conexão que a gente precisa voltar a fa-
zer. E uma coisa que o professor Economides falou, 
de reconectar um debate normativo com debate em-
pírico. Porque volta no ponto que a Élida colocou, ou 
seja: que Justiça? O acesso a gente já entendeu, mas 
que Justiça? E aí entra esse debate normativo de que 
Justiça queremos, porque eu tenho a impressão que 
essa institucionalização da qual falei, ela levou o de-
bate dessa Justiça para um nível operacional. Eu cos-
tumo dizer que tem uma literatura tecnológica de 
acesso à Justiça, que é uma literatura que fica lá no 
nível do detalhe do mecanismo, do prazo do procedi-
mento, e aí obviamente está parecendo que eu estou 
de muita má vontade com os processualistas, vocês 
sabem que não é isso, e se é com os processualistas 
não são com vocês, com esses processualistas que 
estão aqui. Mas é um problema que também aconte-
ce com estudos de Ciência Política, que vão lá, fica 
quantificando casos, quantificando prazos e medin-
do acesso por essas variáveis, são variáveis impor-
tantes, mas, ou seja, a gente precisa reconectar deba-
tes. Eu acho que o momento é propício apesar da 
conjuntura difícil. Eu acho que ele é propício por al-
gumas razões. A primeira: na academia a gente já vê 
um movimento nesse sentido. Eu falo especialmente 
pela área de Ciência Política, na nossa área temática 
de Política, Direito e Judiciário, dentro da Associação 
Brasileira de Ciência Política, o tema predominante 
por muitos anos foi o da judicialização da política. E a 
gente está vendo um decréscimo do tema da judicia-
lização da política por uma nova pauta, que é a mobi-
lização do Direito. Então a gente diz que a mobiliza-
ção do Direito é a nova judicialização da política, e 
que o Michael McCann (MCCANN, 1994, 2008) é o 
novo Neal Tate e Törbjorn Vallinder (TATE & VALLIN-
DER, 1995), que são referências que são citadas o 
tempo todo. São temas que voltam e que mostram, 
ainda que não falem expressamente de acesso à Jus-
tiça, é disso que eles estão falando, eles estão falando 
de litigância estratégica, eles estão falando de rela-
ção entre movimentos sociais, causas sociais de ad-
vogados engajados, levar causas políticas para os 
tribunais e tratar causas jurídicas em paralelo, mas 
não necessariamente em substituição a causas políti-
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cas. Então eu acho que tem o momento propício de 
voltar os olhos de novo para o acesso à Justiça. Se-
gunda questão importante: eu acho que é a confor-
mação que o protagonismo judicial tem na crise polí-
tica brasileira atual. Ou seja, eu tenho nesse debate 
sobre conjuntura e sobre crise que já se arrasta há 
três anos quase, eu tenho dito isso, principalmente 
para públicos que não são públicos especializados, 
que o que nós estamos enxergando hoje não é uma 
virada autoritária, conservadora, de instituições agin-
do contra a Constituição, de instituições judiciais 
agindo contra a Constituição. Esse Judiciário e esse 
Ministério Público são protagonistas dessa crise, eu 
não estou dizendo que eles causaram a crise, mas 
eles são protagonistas desse momento crítico, são as 
mesmas instituições judiciais que promoveram o 
acesso à Justiça, que se legitimaram com base num 
discurso de ampliação de acesso à Justiça. O Ministé-
rio Público que fez a ação civil pública, que monopo-
liza a ação civil pública, que garantiu ou que agiu em 
nome de garantias de direitos coletivos é o mesmo 
que agora está metido numa cruzada judicial, e vá-
rios dos seus membros não têm nenhum problema 
em usar o termo cruzada judicial contra a corrupção, 
a um nível de desestabilização do sistema político 
que nós estamos verificando as consequências disso. 
Então não são instituições antidemocráticas ou con-
tra o espírito da Constituição, foi a nossa democrati-
zação e a nossa Constituição que geraram as condi-
ções para esse protagonismo judicial. Esse é um 
ponto que levanta questões para a gente voltar a tra-
tar de velhos temas esquecidos. E o terceiro ponto 
tem a ver com a efervescência social. A gente está 
vendo. Os colegas ali das Ciências Sociais, que estu-
dam os movimentos sociais, eles estão muito aten-
tos, e ainda com uma série de dúvidas sobre o que 
são os “novos movimentos sociais”. Os novos movi-
mentos sociais dos anos 80 são o que nós chamamos 
hoje de velhos, o novo sindicalismo, MST, movimento 
de moradia. Os novos, quem são os novos? As ocupa-
ções de secundaristas, os movimentos horizontais, 
os coletivos autonomistas, junho de 2013. Então, da 
mesma forma como o debate de acesso à Justiça sur-
giu no Brasil do ponto de vista das Ciências Sociais 
com um olhar muito atento para aqueles novos movi-
mentos sociais, e aí o trabalho das ocupações urba-
nas no Recife do Joaquim Falcão é um marco disso 
(FALCÃO, 2008), eu acho que a nossa tarefa é pensar o 

acesso à Justiça a partir dessas novas demandas, in-
clusive demandas que não se traduzem automatica-
mente em questões judiciais, e que nem querem se 
traduzir em questões judicias. Então acho que tem 
um movimento de efervescência social para a gente 
voltar a pensar o acesso à Justiça em termos de cida-
dania e de mobilização social, em termos de desi-
gualdades, de velhas desigualdades, de novas desi-
gualdades que surgem, que está também em a gente 
olhar talvez menos para o que o Estado Judiciário faz, 
mas mais para que tipo de Justiça ou de relação com 
o Direito e com as instituições judiciais que esses no-
vos movimentos e essas novas questões sociais estão 
demandando. Porque eu acho que foi isso que fez 
com que lá nos anos 80, o pessoal lá no Recife, no Rio, 
na PUC do Rio de Janeiro abrisse o olho para uma 
nova realidade e pensasse a questão do acesso à Jus-
tiça do ponto de vista das demandas sociais. E eu 
acho que a gente tem um cenário político, social, ao 
mesmo tempo em que é desfavorável, tem um senti-
do favorável, propício a uma investigação e uma reto-
mada, uma renovação do tema do acesso à Justiça. 
Então eram essas as minhas colaborações. Obrigado. 

Leslie S. Ferraz:
Obrigada, Frederico, por sua fala e, sobretudo porque, 
depois de tantas desconstruções, você nos trouxe ao 
menos uma esperança, uma luzinha no fim do túnel. 

Eu vou lançar duas novas provocações, dois novos te-
mas para discussão que, apesar de terem ficado por 
último, não são menos importantes.

O primeiro deles trata do acesso à Justiça para co-
munidades vulneráveis e, mais especificamente, da 
Justiça Itinerante, objeto da pesquisa que coordenei 
para o Ipea (IPEA, 2015). O tema, pontuado em al-
gumas falas, ganha relevância quando partimos do 
pressuposto de que teremos que fazer escolhas po-
líticas em termos de acesso (GALANTER, 2016). Acre-
dito que é preciso olhar para estes grupos com mais 
cuidado – neste sentido, fiquei bastante instigada 
pela apresentação da Cecília Asperti. Por outro lado, 
como bem introduziu o professor Kim, temos que ser 
muito cuidadosos ao tentar prover acesso à Justiça 
para populações, por exemplo, situadas em áreas 
remotas ou comunidades indígenas. É preciso evitar 
que se faça um novo colonialismo destes grupos sob 



Mesa de debates: Repensando o acesso à Justiça / 
Leslie Shérida Ferraz e Daniela Monteiro Gabbay

201

o discurso de promover Justiça. O que é justiça sob a 
perspectiva de tais grupos? Do que eles precisam? O 
que eles querem? O sistema de justiça é capaz de dar-
-lhes respostas adequadas e efetivas? Tenho estudado 
particularmente o arquipélago do Bailique, no Amapá 
– em 15 anos, estive lá por três vezes. Da última vez, 
detectamos problemas como tráfico de drogas e au-
mento de consumo em um pacato vilarejo de ribeiri-
nhos. E também aferimos o evidente desenvolvimento 
econômico da região. Foi a Justiça Itinerante quem 
promoveu estas mudanças? Elas são desejáveis?

O segundo tema tange ao espinhoso tema dos ADRs. 
E trago, para incitar esse debate, a situação extrema 
que os Estados Unidos enfrentam atualmente. 

Estou lendo o livro ‘No Day in Court´, de Sarah 
Staszak (2015), que comprei, curiosamente, em fun-
ção do título. Como nos Estados Unidos se defende a 
existência do direito a se ter “um dia na Corte”, pensei 
que a obra traria mecanismos (positivos) de “bypass”, 
isto é, ferramentas adequadas/efetivas para o cida-
dão solucionar seus conflitos sem precisar acessar 
o Judiciário, como, por exemplo, o ombuds(wo)man. 
Contudo, a autora mostra os meandros da imple-
mentação de políticas de ADRs nos Estados Unidos 
fomentadas por grandes corporações que, na verda-
de, destinam-se a reduzir o acesso ao Judiciário e res-
tringir direitos dos cidadãos. Um dado interessante é 
que, na retrospectiva histórica apresentada no livro, 
a autora mostra que, nos EUA, começou-se a se dis-
cutir ADR em 1780; já nesta época, existem registros 
de debates no Congresso americano a respeito do 
tema. E eu hoje estava até tentando apresentar para 
o professor Kim uma visão panorâmica do Judiciário 
brasileiro, e – por favor, me corrijam ou deem o seu 
feedback – eu apontei que a “bola da vez” no Brasil é 
a mediação/conciliação (não faço entre elas a distin-
ção que comumente se adota por aqui), e, em menor 
escala, a arbitragem. O que acontece é que o discurso 
em prol destes mecanismos é muito sedutor; há mui-
ta gente boa e muito bem-intencionada defenden-
do mediação e arbitragem. É muito difícil ser contra 
uma solução que prega tantos resultados positivos, 
julgamentos mais rápidos, a pacificação das partes... 
então todo mundo abraça essa ideia. Mas quando a 
autora descreve o cenário atual dos Estados Unidos, 
pensamos: e se o mesmo acontecer aqui? 

E o que houve, afinal, nos Estados Unidos? Os ADRs 
foram cooptados por grandes empresas. As principais 
companhias de cartão de crédito e bancos inserem, 
em seus contratos de adesão, cláusulas de arbitra-
gem obrigatória. Ou seja: se você quer ter um cartão 
de crédito e tiver algum problema decorrente deste 
contrato, vai ter que ser submetido à arbitragem e, o 
que é pior: vai ter que abrir mão do seu direito de ir 
ao Judiciário. E estudos que demonstram que os re-
sultados dessa arbitragem são claramente favoráveis 
às empresas (cerca de 90%). 

As opções da parte são: não tenha cartão – o que é 
praticamente impossível hoje em dia, sobretudo nos 
Estados Unidos – ou contrate o cartão e se submeta a 
todas as regras impostas pela empresa (que, inclusi-
ve, elege a câmara arbitral competente). Você não vai 
poder ir para o Judiciário e, muito provavelmente, se 
você submeter seu conflito à arbitragem, vai perder. 
O pior é que a Suprema Corte americana decidiu que 
é constitucional vedar o direito da parte acessar o Ju-
diciário, mesmo que isso tenha sido determinado em 
um contrato de adesão.

Então, eu queria saber de vocês, num exercício futu-
rista: sabe-se que hoje, nos Estados Unidos, apenas 
2% dos casos – eu acho isso assustador – são decidi-
dos pelo Poder Judiciário. Será que corremos o risco 
de chegar a um quadro tão dramático? Porque esta-
mos claramente vivenciando um boom da mediação, 
da arbitragem – quais são as perspectivas do Brasil 
se continuarmos por este caminho? Que forças estão 
atuando juntamente com os defensores dos ADRs e 
como podemos ter controle sobre elas? Talvez eu es-
teja exagerando, mas a intenção é incitá-los ao deba-
te e à reflexão. O que pode, de fato, ocorrer entre nós?

Daniela Monteiro Gabbay:
Pegando esse adendo, e aproveitando que o Frederi-
co também tinha colocado os métodos alternativos 
como um exemplo máximo dessa institucionalização 
do acesso à justiça, eu queria trazer uma fala do pró-
prio Galanter sobre as três ondas do Cappelletti, em 
que ele fala que a terceira onda, dos métodos priva-
dos (ADR) se desconectou das demais por influências 
muito fortes tanto de um corporativismo Judiciário, 
quer dizer, o Judiciário como um ator interessado 
na utilização da mediação como ferramenta de ges-
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tão de conflitos, como também das próprias corpo-
rações e grandes empresas que também utilizam a 
mediação para gerir e diminuir o seu passivo judicial 
(GALANTER, 2010). Então, é importante considerar 
o risco dos métodos privados e da mediação serem 
cooptados por um discurso eficientista mais preocu-
pado com gestão e redução de disputas do que com 
ampliação do acesso à justiça. 

Leslie S. Ferraz 
Perfeito, Daniela. Temos que lembrar que cada ator, 
cada agente, pode estar movido por razões ocultas, 
por interesses próprios e precisamos estudar meca-
nismos para defender o interesse coletivo de inte-
resses escusos. O Bruno Takahashi vai poder nos dar 
sua perspectiva do tema como juiz federal, sobretudo 
porque sua pesquisa foca-se na conciliação em casos 
previdenciários – e aí entra um componente mais gra-
ve, que é a litigância contra o Estado. Como o tema 
dos “ADRs” gera muitos debates, e para não perder-
mos o foco, vamos adiar a discussão sobre acesso à 
Justiça para populações em desvantagem. Vou parar 
por aqui e retomamos ao final. Passo a palavra para 
vocês, Ana Carolina e Bruno.

Ana Carolina Chasin:
Bom dia, ou quase boa tarde, a todas e a todos que 
estão aqui. Estou muito contente em integrar essa 
mesa. Eu acompanho os debates feitos aqui na FGV 
com muita frequência, mas essa é a primeira oportu-
nidade que estou tendo de participar como debate-
dora e de, enfim, trazer alguma contribuição para 
essa agenda de pesquisas que me parece tão crucial, 
tão importante. Apesar de velha, ela continua sendo 
nova. Então eu queria agradecer à Leslie e à Daniela 
pelo convite. É muito interessante também estar num 
debate interdisciplinar. Sinto falta disso. Eu sou soci-
óloga – portanto trago uma contribuição a partir da 
Sociologia –, mas eu sou uma socióloga que dialoga 
muito com Processo Civil, então eu acho que a gente 
tem de fato uma conexão aqui nos trabalhos, nas pre-
ocupações, que vai muito além desse momento. Eu 
gostaria de fazer apontamentos sobre alguns pontos 
que já foram tratados aqui antes de entrar no tema 
das ADRs propriamente. Não vou fazer uma fala lon-
ga, mas queria reforçar algumas questões que me pa-
recem cruciais, como contribuições que as Ciências 
Sociais, e mais especificamente a Sociologia, podem 

trazer para o debate. Quando comecei a fazer pesqui-
sas eu sentia muita falta de estudos sociológicos que 
não estivessem direcionados à dimensão penal, cri-
minal, do funcionamento do sistema de Justiça. Isso 
foi o que me motivou a estudar justamente o tema do 
acesso, a chegar nos Juizados Especiais e seguir estu-
dando métodos alternativos nos outros trabalhos 
que eu fui desenvolvendo. Mas eu me sinto um pouco 
no dever de falar a partir do lugar da sociologia da 
violência, da punição, do controle, enfim, falar um 
pouquinho sobre esse braço penal no debate que 
está sendo colocado aqui. Então, apesar dessa não 
ser a minha área, o tema com o qual eu tenho maior 
familiaridade, eu acho imprescindível a gente passar 
por isso, porque não dá para se falar em acesso à Jus-
tiça no Brasil sem que se mencione o fenômeno que é 
conhecido na literatura – eu não gosto dessa expres-
são – como “encarceramento em massa” (eu prefiro 
falar em encarceramento em larga escala). Temos a 
quarta maior população prisional do planeta. E as 
pesquisas indicam que 38% dos detentos são presos 
provisórios (BRASIL, 2015, p. 30), ou seja, estão pre-
sos sem condenação, sem ter passado por um julga-
mento – e isso só acontece porque não há o mínimo 
do direito à defesa garantido nas fases pré-processu-
ais e processuais que antecedem a condenação. Essa 
é uma discussão que ao meu ver está diretamente 
relacionada ao tema do acesso à Justiça: é a discus-
são qualitativa de qual  e para quem a Justiça está 
sendo oferecida, ou seja, quem está conseguindo efe-
tivamente usufruir de algum tipo de serviço de pres-
tação de Justiça. Me chamou muito a atenção um le-
vantamento feito em janeiro pelo Nexo. A gente teve 
na virada de ano, de 2016 para 2017, uma série de 
massacres, de rebeliões, que aconteceram em unida-
des prisionais, uma tragédia que aconteceu princi-
palmente em alguns estados do norte. O Nexo fez um 
levantamento muito simples e chegou à conclusão 
de que os estados de Roraima e Amazonas – onde es-
tava concentrada a maior parte dos presídios em que 
aconteceram esses massacres – tinham, cada um, 
apenas dois defensores trabalhando na área de exe-
cução penal (CHARLEAUX, 2017). Dois defensores 
para a  população prisional do estado inteiro. Uma 
série dos presos que continuavam nos presídios já ti-
nham cumprido a pena e não eram soltos porque não 
tinham simplesmente uma petição, um requerimen-
to pedindo sua soltura. Então, tem dois problemas aí: 
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quem está (antes de ser condenado) preso numa si-
tuação provisória  e quem já cumpriu a pena. (São 
três problemas, na verdade, porque há também 
quem poderia ter a progressão de regime, porque já 
passou o tempo mínimo para isso). Tudo isso para di-
zer o quê? A gente não pode falar de uma primeira 
onda de aceso à Justiça que tenha efetivamente se 
concretizado no Brasil. Uma coisa é a discussão for-
mal sobre institutos que têm a intenção de promover 
o acesso à Justiça nos termos das ondas, a outra coi-
sa é a implementação, a law in action, o que de fato 
acontece a partir desses institutos. Eu acho que a 
gente normalmente separa essa discussão, até para 
fins didáticos, lógicos – funcionamento da Justiça Ci-
vil, funcionamento da Justiça Criminal etc. –, mas o 
debate sobre acesso à Justiça também tem que pas-
sar por uma discussão sobre quem é chamado para 
dentro de um processo judicial involuntariamente e 
contra a sua vontade. Porque é disso que se trata 
num processo criminal: ninguém escolhe ser réu, nin-
guém escolhe ser preso – você é trazido, você é puxa-
do para dentro do sistema de Justiça criminal. E, nes-
se caso, como é que os seus direitos vão ser 
minimamente garantidos? As pesquisas de sociolo-
gia da violência, nas Ciências Sociais de modo mais 
geral, mas isso vem em Antropologia também com 
muita força, tem batido nessa tecla de como a Justiça 
Criminal é seletiva, como ela acaba cumprindo uma 
função de controle, de segregação social. Isso tudo 
com o aval, obviamente, de todos os operadores do 
Direito que estão participando desse processo, estão 
tocando essa máquina. Então eu acho que a contri-
buição que a gente pode trazer da Sociologia para 
esse debate é um pouco assim: as desigualdades so-
ciais estão sendo reproduzidas pelo sistema de Justi-
ça – isso é um ponto pacífico, isso é um ponto co-
mum, várias falas tocaram isso –, mas quais 
desigualdades? De que modo? Como? Como as desi-
gualdades raciais são reproduzidas pelo sistema de 
Justiça? E as desigualdades de gênero? As desigual-
dades regionais? Cada uma dessas perguntas, enfim, 
daria margem para uma série, um número infinito de 
questões, abriria um debate, e isso tem sido tratado 
com muita dedicação pelas pesquisas que as Ciên-
cias Sociais têm feito. Bom, como mencionei, eu ela-
borei a minha agenda de pesquisas sentindo falta de 
trabalhos – para fazer a conexão com o tema das 
ADRs – dentro da  Sociologia que abordassem outras 

dimensões no direito para além da dimensão penal. 
Fui estudar os Juizados Especiais e foi assim que eu 
entrei em contato com o trabalho de vários de vocês 
aqui. E que pontos que eu acho que posso trazer para 
a discussão a partir dos meus achados de pesquisa 
ao longo dos últimos anos? Recentemente eu come-
cei a trabalhar em parceria com uma pesquisadora 
que é da Antropologia e estuda os Juizados Especiais 
Criminais, e a gente começou a perceber que tem 
muitos pontos comuns nos problemas verificados 
nos dois tipos de juizados (CHASIN & FULLIN, 2015). 
Um dos pontos – e isso já foi abordado aqui também 
–, que é a discussão sobre a assimetria entre as par-
tes, é uma questão que vale na dimensão Cível e na 
dimensão Criminal. E que outros pontos? Muitas ve-
zes a busca por uma solução rápida para resolver o 
problema, encerrar o processo, finalizar um caso – ou 
seja, toda essa preocupação gerencial relacionada à 
intenção de diminuir a quantidade de processos que 
está abarrotando o sistema de Justiça –, acaba desa-
guando, do ponto de vista da prestação da Justiça 
que está sendo oferecida, em uma situação em que 
não se viabiliza, ou melhor, se impede qualquer dis-
cussão de direitos. Nos Juizados muitas vezes a gente 
percebe que as audiências não proporcionam espaço 
para discussão de direitos: quem está certo, quem 
está errado, o que aconteceu... “Vamos falar de valo-
res: quanto você paga, quanto a gente pode negociar 
aqui como sendo um valor razoável, um meio termo”. 
Isso acontece na dimensão Cível e isso acontece na 
dimensão Criminal, onde há negociação da pena em 
detrimento da discussão sobre responsabilidade. Há 
uma série de pontos comuns que dizem respeito à 
prestação da Justiça, ao acesso no sentido mais am-
plo... Por isso, vale a pena tentar entender como o 
sistema funciona para reproduzir desigualdades que 
são externas. Esse último ponto tem sido trazido aqui 
e também nas outras discussões sobre ADRs de um 
modo geral. Acho que os objetivos dos métodos al-
ternativos (da conciliação, da mediação, etc.) pode-
riam até ser muito interessantes, mas o que acontece 
nas experiências – conforme as pesquisas empíricas 
mostram –, o que efetivamente tem sido verificado, 
não é exatamente isso, são as grandes empresas 
como vencedoras etc. A minha ponderação para esse 
ponto é: até que ponto isso é uma deturpação de ins-
titutos que originalmente poderiam ter um objetivo 
democratizante, um objetivo de ampliação do aces-
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so, ou até que ponto que isso já não estava ali no em-
brião das discussões que levaram ao surgimento e à 
expansão desses institutos? Isso pode ser ponderan-
do um pouco a partir do Juizado, que é o que eu co-
nheço mais de perto –  e o Juizado pode ser conside-
rado ADR ou não: por um lado, está dentro de sistema 
de Justiça, por outro, faz uso de mecanismos mais 
informais de resolução de conflitos. O Juizado foi 
montado na década de 80, e, sim, tinha o objetivo de 
ampliar o acesso, mas não só12. Ele surge como parte 
de um movimento que conta com a participação de 
várias instituições (que vão ao mesmo tempo propor, 
conversar e levar a proposta de criação dos Juizados) 
e uma delas é o Ministério da Desburocratização. Isso 
acontece antes do período da democratização, ou 
seja, a gente está falando de um órgão que, embora 
tivesse um diálogo com a Abertura, estava dentro de 
um regime autoritário. E o Ministério da Desburocra-
tização estava preocupado principalmente com a 
quantidade, com o gerenciamento de um Judiciário 
que estava abarrotado, sobrecarregado, que não 
dava conta da demanda etc. Existe uma tensão – que 
está ali desde o começo do Juizado – entre ampliar o 
acesso versus desafogar uma máquina superlotada. 
Qual desses polos vai acabar conformando, dando 
um desenho para a instituição que vai sendo molda-
da, é uma questão. Mas me parece que é praticamen-
te inerente ao surgimento do Juizado essa tensão, ou 
seja, essa potencialidade para funcionar a partir des-
sa lógica que eu estou chamando de gerencial, com o 
objetivo de sintetizar essa preocupação. E essa per-
gunta me parece valer para os métodos alternativos 
de resolução de conflitos de modo mais geral: até que 
ponto uma preocupação com o acesso não convive, 
desde o momento de concepção desses métodos, 
com outras que são às vezes até opostas à preocupa-
ção de acesso? Seria uma deturpação de uma ideia 
que não correspondeu ao previsto ou uma potencia-
lidade que acabou ganhando mais força, e essa foi a 
dimensão que triunfou? E, só para fechar aqui a mi-
nha fala, tem sido falado muito também sobre os cur-
sos de Direito, educação jurídica, o tipo de profissio-
nal que é formado etc. – essa dimensão corporativa 
dos operadores do Direito. Acho que a Sociologia tam-
bém pode contribuir um pouco trazendo a discussão 

12 Para mais informações acerca da criação dos Juizados Especiais 
Cíveis, ver CHASIN (2013) e CUNHA (2004).

dos processos de socialização que estão por trás de 
cada uma dessas instituições. São instituições que de-
mandam, muitas vezes, que, para sobreviver dentro 
delas, você necessariamente se adeque a um perfil e 
atue de uma certa forma, porque senão você não con-
quista um espaço para atuação profissional. Essa dis-
cussão deve ser feita, na minha opinião, mais na cha-
ve institucional e estrutural, do que na da cobrança 
por uma atuação mais ativista ou mais voluntarista 
dentro dessas instituições que têm determinados per-
fis e que selecionam os seus quadros considerando 
quem tem um potencial para se integrar a ele. Acho 
que essas são algumas contribuições que eu queria 
trazer. Desculpe se eu não correspondi às expectati-
vas para falar de outros pontos, mas, enfim, obrigada. 

Bruno Takahashi:
Bom dia a todos. Obrigado à Leslie, à Daniela. Para 
mim é uma satisfação estar aqui, principalmente por 
conhecer pessoalmente pessoas que eu já venho ten-
tando ler há algum tempo. Claro que a minha com-
preensão da Sociologia, principalmente, é muito li-
mitada. Achei interessante a fala do Frederico, 
especialmente, em relação ao acesso à Justiça ter 
entrado na pauta do Judiciário. Gostaria, então, de 
fazer a pergunta:, como as ondas entraram na pauta 
do Judiciário? Em discursos de diversos dirigentes do 
Judiciário, em geral proferidos no início de eventos, é 
possível perceber o fundamento da política que vem 
sendo adotada, seja ela adequada ou não. Então, o 
que me parece é que as ondas estão sendo usadas de 
maneira acrítica. Aí destaco que a tradução brasileira 
da obra de Cappelletti e Garth (1988) é publicada, 
como o Frederico lembrou, em 1988, ou seja, no perí-
odo da Constituição. Além disso, o que se traduziu foi 
um fragmento, ou seja, uma pequena parte do relató-
rio de quatro volumes. Se a gente fizer o movimento 
inverso das citações do Google, por exemplo, a gente 
vai ver que, no Brasil, cita-se muito a tradução e se 
remete muito pouco aos volumes, ou seja, se faz uma 
citação dissociada da base, não se confronta se a 
base empírica que gerou o relatório tem a ver com o 
nosso país ou não tem, e quais são os reflexos disso. 
A gente começa a ver as ondas a partir de uma narra-
tiva de “progresso para trás”, retrospectiva. Em 1988, 
ou seja, no ápice otimista do advento da nova Consti-
tuição, o livro de Cappelletti é recebido e as ondas 
são tidas como superadas. E essa leitura fundamenta 
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a pauta que o Judiciário costuma usar. A ideia, assim, 
é que já há o amplo acesso à Justiça gratuita, que 
abrange quase todo mundo; já existe a ação coletiva 
instituída antes mesmo da Constituição com a Lei da 
Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) e com a Lei da 
Ação Popular (Lei nº 4.717/65); já há meios diversos e 
informais de resolução de conflitos, representados 
pelos Juizados de Pequenas Causas (Lei nº 7.244/84), 
posteriormente reforçados pelos Juizados Especiais 
(Lei nº 9.099/95) e pelos Juizados Especiais Federais 
(Lei nº 10.259/01). Enfim, a lógica do acesso parece 
chegar à pauta do Judiciário como uma lógica já su-
perada. Essa narrativa de superação é reiterada com 
a Constituição de 1988, que teria previsto uma série 
de direitos e transformado a litigiosidade que era 
contida numa explosão de litigiosidade. Começa en-
tão a ser criada uma lógica paralela. Se formos usar 
os termos de Marc Galanter (2010) no artigo sobre o 
acesso à justiça, talvez a gente perceba que havia ou-
tro irmão lá, não oficial talvez, que seria o irmão do 
excesso, o irmão da lógica da explosão da litigiosida-
de, que vai brigar com os outros dois irmãos. Primei-
ro, ele vai se confrontar diretamente com o irmão do 
acesso à justiça, mas também vai tentar puxar para si 
os outros dois irmãos, o da lógica da disputa e o dos 
meios consensuais, das ADRs. E é essa lógica que pa-
rece prevalecer na pauta do Judiciário e das refor-
mas. Então me perguntam sobre como as ADRs en-
tram no Judiciário. Me parece que entram justamente 
nesse contexto, como formas de acabar com o exces-
so e não de promover o acesso. É por isso que as ADRs 
vão partir de uma lógica eficientista, de uma lógica 
que quer eliminar processos. Da mesma forma, o 
conflito insere-se nessa lógica do excesso. Com fun-
damento em Felstiner, Abel e Sarat (1980-1981), tem-
-se que o surgimento do conflito começa no reconhe-
cimento, passa para o apontamento de um culpado e 
então vai para a reclamação. Só assim haveria uma 
disputa. Enfim, me parece que a lógica do acesso ten-
ta abranger esses espaços iniciais, como ficou claro 
nas falas anteriores. Ou seja, existe a preocupação 
com o acesso das pessoas à Defensoria Pública,  com 
o o encarceramento, em suma com os conflitos surgi-
dos da sociedade. A lógica do acesso vai partir do 
conflito lá no seu nascimento, na base.  A lógica do 
excesso, em contrapartida, vai trabalhar com redu-
ção dos conflitos. Se já se falava que a adjudicação, 
em especial o processo judicial, representa restrição 

do conflito, ou seja, uma olhar para a ponta do ice-
berg que Sarat (1984-1985, p.329) também fala em 
outo texto, me parece que a lógica do excesso vai ex-
travasar isso, ou seja, além de trabalhar somente 
com a ponta vai restringir ainda mais o conflito. 
Quando Maria Cecília Araújo Asperti (2017) lembra a 
amostragem, o julgamento por teste, o que notamos 
é que, ao invés de expandir o conflito, estamos res-
tringindo-o ainda mais. Estamos pegando um caso 
específico para analisar toda uma realidade comple-
xa. Em vez de trabalhar com policentrismos, com vá-
rias disputas, escolhemos um pequeno centro; me-
nos do que trabalhar com aquele processo para 
resolver o caso da pessoa, escolhemos um caso isola-
do para resolver o caso de várias pessoas. Com as 
ADRs, aí voltando para o tema, parece que acontece a 
mesma coisa. Parece que, em vez de trabalhar com o 
conflito na base, como foi a ideia dos promotores da 
qualidade das ADRs (CLARK, 2012, p.2-6), vindos es-
pecialmente de fora do Judiciário, quando as ADRs 
são institucionalizadas no Judiciário também o con-
flito a ser enfrentado pelos meios consensuais é um 
conflito reduzido. Daí porque se costuma fazer aque-
la associação de que o Judiciário faz conciliação, en-
quanto fora do Judiciário se faz mediação. Talvez a 
associação seja meio simplista, mas talvez a gente 
perceba que o Judiciário, na hora de incorporar as 
ADRs, também está reduzindo o conflito. Está redu-
zindo conflito para poder tratá-lo em massa, e para 
tratar em massa justamente porque trabalha com 
uma lógica eficientista. A dificuldade, assim, é saber 
como reverter o quadro para um nova pauta de pes-
quisa do acesso. Falo mais da minha atuação especí-
fica que é no âmbito dos meios consensuais. Tentei 
estudar o uso da conciliação em uma relação de de-
sequilíbrio de poder, que é aquela que costuma exis-
tir entre o segurado e o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) (TAKAHASHI, 2016). Meu enfoque foi in-
vestigar como o terceiro facilitador poderia se valer 
de técnicas, de mecanismos institucionais para me-
lhorar essa relação e minimizar – no sentido que não 
é possível superar – o desequilíbrio de poder. Fiz mi-
nhas considerações, a maior parte teóricas. Continuo 
acreditando que é possível promover a qualidade 
nessas situações de desequilíbrio, mas agora, refle-
tindo um pouco mais, e pensando na fala da Ana, vol-
ta a pergunta: será que o Judiciário quer isso mesmo? 
Acho que o Judiciário começa a perceber que, para 
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promover o serviço de qualidade nas ADRs, será gas-
to muito dinheiro e não existe estrutura para isso. Ha-
veria necessidade de duplicar a estrutura e romper 
com a hierarquização do serviço judicial. Isso custa 
caro e demora. Basta perguntar para mediadores pri-
vados quanto tempo leva uma mediação familiar 
adequada  e quanto tempo é dispendido durante 
uma feita na Semana da Conciliação. Se vamos inver-
ter essa lógica, e isso tornar o serviço caro, lento, mas 
de qualidade, qual será o papel do Judiciário? E aí, 
retomando a pauta de pesquisa, eu concordo que te-
mos que pensar no acesso, mas também não pode-
mos esquecer o outro lado do binômio, ou seja, as 
instituições responsáveis pelo fornecimento da justi-
ça. O acesso está muito ligado às instituições, acho 
que isso é inegável e ficou presente na fala de todo 
mundo. Aqui eu vou ser repetitivo em citar Austin Sa-
rat, (1984-1985, p.322) que deixa claro que acesso à 
justiça exige alguma instituição, algum mecanismo 
para que a justiça seja encontrada. Então temos que 
pensar um pouco também nos mecanismos e nas ins-
tituições.  E o Judiciário, onde fica? Talvez o protago-
nismo judicial esteja fazendo com que o Judiciário 
atraia muita coisa para si. Por mais que a gente fale 
que acesso à ordem jurídica justa não é só ao Judici-
ário (Watanabe, 2017), notamos um movimento de 
atração para o Judiciário. Por exemplo, os meios con-
sensuais estão indo para o Judiciário, muitas vezes 
ignorando práticas privadas. Me chama a atenção na 
pesquisa de Leslie Shérida Ferraz (2016a) que o pri-
meiro Juizado Itinerante, a primeira ideia de levar ci-
dadania para as pessoas lá no Amapá, foi também 
uma iniciativa do Judiciário. Até que ponto o Judiciá-
rio deve ou não deve fazer isso, e qual é a relação que 
ele deve ter com outras instituições, com a Adminis-
tração, com a Defensoria, com os prestadores de ser-
viço? Ele deve ser, por exemplo, o grande maestro, o 
grande coordenador, ou não, ele deve ocupar uma 
posição de igualdade e ser mais um prestador de ser-
viço? Não sei, são dúvidas que tenho.  É interessante 
observar o caminho que as discussões estão toman-
do aqui. O conceito de acesso à justiça, como a Susa-
na bem colocou, estava muito ligado à universaliza-
ção, tanto que, quando se fala em acesso, 
normalmente os estudiosos vão citar a Constituição 
no seu artigo 5º, ou seja, nos direitos e deveres indivi-
duais e coletivos especificamente no inciso XXXV, que 
se refere à inafastabilidade do Poder Judiciário. 

Quando se avança um pouco mais, cita-se de novo o 
artigo 5º, mas no inciso LXXIV, que trata da assistência 
jurídica integral e gratuita, lembrando que, em Cons-
tituição anterior, se mencionava a assistência “judici-
ária” e não “jurídica”, indicando assim que houve 
uma expansão.  Essa linha vem sendo seguida na 
pauta do Judiciário. Não se costuma considerar o 
acesso como direito social. Encarar o acesso como 
direito social não é meramente trocar o artigo: não é 
simplesmente falar que o acesso deixa de ter funda-
mento no artigo 5º, XXXV, e passa a ter no artigo 6º, 
em algum lugar implícito na realização dos direitos 
sociais. Isso coloca uma série de outras questões, 
como, por exemplo: quem vai prestar o serviço? Até 
que ponto vai prestar? Existem cooptações? Como 
elas acontecem? Quando falamos em direito à saúde 
a gente, logo se pensa no lobby da indústria farma-
cêutica. Mas será que o acesso à justiça não está sen-
do -, e isso ficou claro nas falas anteriores – “coopta-
do”? Será que os repeat players (GALANTER, 1974) 
não estão se aproveitando desse direito social e 
“atrapalhando” outros atores? Será que está havendo 
a adequada seletividade do direito ao acesso à justi-
ça? Enfim, para finalizar, notei que o professor Econo-
mides (1999, p.76) em seu intrigante texto “Lendo as 
Ondas do Movimento de Acesso à Justiça”, ampla-
mente citado e reconhecido, termina com um trecho 
da obra “Palomar” de Italo Calvino, em que se desta-
ca a dificuldade na mensuração de uma onda. Acho 
que vale a pena destacar um outro trecho da mesma 
obra de Calvino: “o senhor Palomar não perde o âni-
mo e a cada momento acredita haver conseguido ob-
servar tudo o que poderia ver de seu ponto de obser-
vação, mas sempre ocorre alguma coisa que não 
tinha levado em conta. Se não fosse pela impaciência 
de chegar a um resultado completo e definitivo de 
sua operação visiva, a observação das ondas seria 
para ele um exercício muito repousante e poderia 
salvá-lo da neurastenia, do infarto e da úlcera gástri-
ca. E talvez pudesse ser a chave para a padronização 
da complexidade do mundo reduzindo-a ao mecanis-
mo mais simples” (CALVINO, 1994, p.7-11). Talvez 
essa seja a mensagem que eu gostaria de passar, tal-
vez a chave seja tentar ler um pouco além dessas on-
das, sem se preocupar tanto em medi-las. Obrigado. 

Daniela Monteiro Gabbay:
Obrigada, Bruno. Bem, a gente está se aproximando 
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do tempo final do evento, às 13 horas. Podemos nos 
encaminhar para as falas conclusivas, de fechamento. 
A Leslie vai falar e em seguida passar a palavra para o 
professor Kim, para ouvir suas reações em relação ao 
que foi debatido. Mas em termos conclusivos eu acho 
que podemos dizer que o evento foi um sucesso, que 
tivemos muitos aprendizados. Quando a gente falou 
que era um evento metodológico, a ideia era exata-
mente essa que se concretizou, de pensar a ressigni-
ficação do acesso à justiça, e, como vocês colocaram 
muito bem, isso passa por termos políticos e ideoló-
gicos, com o cuidado para que o acesso não vire essa 
grande chave, o que a Élida chegou a colocar como 
um vale-tudo. Mais do que respostas, o evento nos 
leva a importantes desmistificações, como em rela-
ção à explosão de litigiosidade colocada pelo Bruno, 
a suposta neutralidade em relação às mudanças le-
gais e questões processuais colocada pela Susana e 
Cecília. Levantamos alguns direcionamentos do que 
pode ser feito, resgatando um diálogo entre o direi-
to, a sociologia, a ciência política, como o Frederico 
bem colocou. O debate trouxe contribuições muito 
relevantes para a gente conseguir redirecionar nosso 
olhar ao tema. Mais do que chegar a uma grande res-
posta do que é o acesso à Justiça hoje, o importante 
é esse tema sair do campo da invisibilidade, dessa 
suposta neutralidade, para um debate mais franco, 
um debate mais direto sobre o acesso à justiça, e a 
academia é um local que dá essa oportunidade de 
reconexões e de transformação da agenda do acesso. 
Muitos pontos foram trazidos, e é difícil de ficar aqui 
sintetizando, tem muita coisa para digerir também 
em cima do que foi colocado nos debates em relação 
à pauta de acesso à justiça. Só gostaria de agradecer 
e passar para a Leslie para sua fala final. 

Leslie S. Ferraz:
Acho que os debates fluíram de uma maneira muito po-
sitiva. De alguma maneira, todos os temas que tínha-
mos imaginado foram abordados. A contribuição de 
todos foi incrível e superou toda e qualquer expectati-
va; o time teve uma coerência, uma lógica, uma coesão 
surpreendentes e vamos precisar de um tempo para di-
gerir tudo o que foi dito – mas não vamos deixá-los em 
paz. Vamos ter que refletir mais e produzir mais. 

Para concluir, volto à pergunta inicial: quem o siste-
ma de Justiça hoje atende? Nos debates ficou claro 

que ele, infelizmente, serve às grandes corporações. 
E quem ele deveria atender? Precisamos mudar nos-
so foco, saindo do estudo técnico de mecanismos 
processuais e começar a olhar para essas minorias, 
refletir como podemos alcançá-las, atendê-las de al-
guma maneira. E aí gostaria de mencionar a pesqui-
sa da Justiça Itinerante, que demorou três anos para 
ser concluída e contava, além dos juristas, com um 
antropólogo na equipe, justamente para nos ajudar 
a produzir uma etnografia e nos dar um olhar exter-
no sobre o problema (IPEA, 2015). Nós detectamos 
diversas modalidades de Justiça Itinerante: barcos, 
aviões, carros, ônibus, que levam equipes até locali-
dades remotas. Inicialmente, surgem algumas ques-
tões acerca da justiça proativa: é desejável que o 
Judiciário assuma este papel? Quanto às conclusões 
do estudo, numa síntese apertadíssima, o programa 
é capaz de superar o obstáculo da distância e o finan-
ceiro, que são os mais óbvios. As pessoas entrevis-
tadas diziam: “se esse barco que demora 16 horas à 
Macapá não viesse, eu não teria como ir para lá, não 
tenho como pagar a passagem”. Eles simplesmente 
não teriam a Justiça (ou, por outra, a prestação juris-
dicional). Então esses óbices são obviamente suplan-
tados pela Justiça Itinerante. Quanto ao obstáculo 
psicológico: o perfil da população brasileira se traduz 
em baixa autoestima, medo de ir para as cortes e de 
reclamar pelos seus direitos, tendência a se acomo-
dar. E em alguns casos eu percebi muito fortemente 
(em dois especificamente, na Justiça Itinerante do 
Complexo do Alemão e do Bailique, onde estive por 
diversas vezes), como, aos poucos, até o obstáculo 
psicológico foi sendo também revertido pelos pro-
gramas de itinerância. Vi as pessoas se organizando, 
formulando algumas pautas próprias; quando a juíza 
chegava, tinham suas reivindicações prontas; via no-
vos atores, como a diretora da escola, se envolvendo 
– então detectamos algum movimento. Porém, o que 
é mais irônico é que o obstáculo que a Justiça Itine-
rante não conseguiu suplantar é o processual. Acho 
que é um tremendo desperdício você criar um barco, 
colocar toda uma equipe nele, demorar 16 horas para 
chegar onde vivem os ribeirinhos, atingi-los, conse-
guir, de certa maneira, despertar neles a consciência 
sobre seus direitos, para, ao final, resolver tudo com 
um processo ininteligível para as partes, “um calha-
maço desse tamanho”. E você vê casos onde a buro-
cracia reina, como “hoje eu esqueci o seu processo, 
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você vai ter que esperar quatro meses para a próxi-
ma jornada”. Quanto à estrutura, é bastante precária: 
nos casos do ônibus, por exemplo, as partes não têm 
onde sentar, não têm água para tomar, não têm ba-
nheiro, se está chovendo, as pessoas ficam esperan-
do na chuva. No meio desta precariedade, o que mais 
me incomodava era a falta de privacidade das partes, 
porque eram mesas e cadeiras plásticas onde as pes-
soas se sentavam para receber atendimento sem ne-
nhuma divisória. O problema é que todo mundo se 
conhece nos vilarejos, então você senta lá para falar 
o seu caso e o seu vizinho está ouvindo. E também 
praticamente não há conciliação – que, nesses casos, 
talvez fosse a grande ferramenta para solucionar os 
conflitos locais. E foi muito importante ter o antropó-
logo na equipe, porque entrevistamos, primeiramen-
te, os juízes e os defensores, que diziam “nós usamos 
uma linguagem bem simples e acessível nos atendi-
mentos, por conhecer o perfil da população”. Mas aí, 
o curioso: ficávamos (eu e o antropólogo da equipe) 
esperando as pessoas serem atendidas. Ao final, per-
guntávamos: “você pode nos explicar seu caso”? E 
eles não tinham a mínima ideia do que estava acon-
tecendo. Então: pretendemos atingir essas pessoas e 
empoderá-las de fato? Ou tudo o que conseguimos 
proporcionar-lhes é um mero encaminhamento? Vá 
àquela fila. Depois à outra. Depois pegue um papel 
no guichê... as pessoas sem ter a mínima noção do 
que está acontecendo, e o pior é ver os juízes e os 
defensores muito bem-intencionados acreditando 
que elas sabem o que ocorre. É muito mais grave. E 
aí também entramos numa questão que todos pauta-
ram ou pelo menos tangenciaram: o ensino jurídico. 
Para onde estamos indo, que tipo de profissional es-
tamos formando? 

Passo, então, a palavra para o professor Kim, agrade-
cendo mais uma vez por ter vindo e por toda a sua 
contribuição, para refletirmos um pouco sobre o 
acesso dessas comunidades remotas, para quem te-
mos que olhar.

E fecho com uma frase do professor Galanter, que, 
infelizmente, é irônica, mas real. Ele diz que um dos 
pilares do sistema de Justiça hoje reside justamente 
nas populações que estão fora dele. Ou seja: se essas 
populações também entrarem neste sistema, ele vai 
colapsar de vez (GALANTER, 1981). 

Vivemos um dilema, porque queremos universalizar 
o acesso para atingir essas populações, que, uma 
vez incluídas, vão inviabilizar o sistema. E a solução 
a este dilema está nas escolhas políticas. Que grupos 
vamos privilegiar como destinatários do acesso? Não 
seria hora de começarmos a mirar para os vulnerá-
veis, desprivilegiados, marginalizados, para tentar 
fugir desse monopólio da Justiça promovido pelos 
bancos, por outras grandes corporações e pelo pró-
prio Estado? 

Passo a palavra ao professor Kim para suas conside-
rações finais.

Kim Economides:
First I wish to thank the translators for giving me 
access to the discussion in Portuguese, translating 
some difficult ideas and making them accessible. I 
will offer a few brief comments on some of the key 
points arising out of our discussion but there have 
been so many good points raised that it is impossible 
to do justice to everything that has been said. 

I should like to begin with an observation that Fred-
erico made about the concept of access to Justice, 
and the need to look more closely at what it is that we 
are giving access to. This term, ‘access to justice’ has 
been hijacked by almost everyone and is cliché. Ev-
erybody uses this term ‘access to justice’, whether on 
the left or right, and it has an almost emotional trig-
ger that we can all connect with at some level. But we 
also need to examine the reality that access to justice 
refers to and rescue its core meaning which is about 
‘making rights effective’.

But as many of you have been saying, there are con-
tradictions within this concept of access to justice. It is 
a powerful term, but at the same time also very vague, 
and susceptible to abuse. Maybe when invoking this 
concept we should be skeptical about universalizing 
claims of access to justice, and be more selective in 
what we choose to focus on. Perhaps one unifying idea 
would be to look at opposition to injustice. Educating 
lawyers to oppose injustice, to stand up for rights, 
is what I mean by providing an ethical foundation 
through legal education. I am a great believer in the 
power of storytelling, of using examples from the lives 
of heroic lawyers and judges who stand up for justice, 
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sometimes at great personal risk to themselves. Even 
over the past few days, the Brazilian Bar Association 
has been taking a stand against corruption. And as 
you know, the Bar Association here has courageously 
stood up for democratic rights in the past. 

We also need to do more to pay respect to, and learn 
from, indigenous perspectives on the justice system. 
Sadly, many Indigenous people feel that their land, 
about which they feel a very deep connection, has 
been stolen from them. Where is their access to justice, 
and before we can talk about access to justice more 
generally, do we not need to do something to rectify 
the injustice suffered by First Nations peoples? If these 
fundamental questions are not addressed, particularly 
through constitutions, then where are the fundamen-
tal guarantees? Many Indigenous peoples do not see 
law as a resource capable of providing them with ba-
sic rights; rather they tend to see law as an instrument 
of colonial oppression, if not repression, particularly 
as the vast majority of the prison population is Indig-
enous. We need to encourage the notion of using law 
as a resource to promote social equality and well-be-
ing. We also need to be far more open to incorporating 
Indigenous ideas of justice in the mainstream, as has 
been happening recently in New Zealand where Indig-
enous concepts are given expression in legislation so 
that rivers are given environmental rights. We have to 
be far more open to learning from Indigenous commu-
nities about new ways to resolve disputes and be more 
respectful of indigenous culture. 

Two final thoughts: first, we need to pay attention to 
justice design.  If we want to imagine a new legal sys-
tem, or better access to justice, we need to articulate 
principles that should be at the foundation of that le-
gal system. One of the key issues here is sometimes 
referred to as the ‘allocation issue’.  There are a multi-
tude of different ways of resolving disputes - private, 
public, formal, informal - but how are these connect-
ed?  Could we design a more rational, better integrat-
ed system for the handling of legal disputes? Because 
legal systems historically evolve in response to crises, 
we tend to produce temporary stop-gap solutions 
that result in incoherence in the basic architecture of 
the legal system. And that remains a big problem. A 
task for future legal scholarship is to improve the de-
sign of justice systems.

My second and final thought, which we have not 
touched upon at all this morning, concerns technol-
ogy. Technology undermines the power base of the 
profession, for example block chain makes possible 
instantaneous contracts, while at the same time also 
offering certain advantages. Technology could bring 
real benefits for access to justice, enabling more di-
rect solutions so that legal experts can overcome the 
tyranny of distance and bring legal services to remote 
locations. But we must always question whether 
what we are giving access to is actually justice.  In this 
context I hope many of you will follow the work on 
legal ethics currently under way by the International 
Association of Legal Ethics, which met in New York 
last year.  I was very pleased to meet many academic 
lawyers but also judges from throughout Latin Amer-
ica and I think we haven’t learnt enough about the 
work of ethics that happens in this part of the world. 
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